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RESUMO 


A presente pesquisa tem por objetivo explorar a formulação e implantação da política 
externa argentina para o MERCOSUL pós-crise de 2001. Para tanto serão analisadas opiniões 
de teóricos e pesquisadores argentinos sobre o tema, além de abordar teorias acerca do 
processo decisório em política externa e o entendimento da estrutura do bloco de integração 
escolhido para este trabalho. As medidas políticas adotadas pela Argentina no que tange ao 
MERCOSUL, desde o início dos anos 90, passaram por diferentes momentos, os quais se 
notam que as mesmas eram tomadas de acordo aos interesses e situações decorrentes da 
época. Nesse sentido, a pesquisa procurará mostrar, por meio dos seus diversos depoimentos, 
como pensa e age o nosso principal parceiro de bloco, a fim de iniciar um aprofundamento 


dos estudos referentes a este tema. 


Palavras-chaves: Política Externa, Argentina, MERCOSUL, crise. 
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Tabela II - Comércio entre Brasil e países do MERCOSUL 


1- INTRODUÇÃO 


O presente trabalho tem como tema estudar a Política Externa Argentina para o 
MERCOSUL pós-crise de 2001. Nesse sentido, se procurará entender a política exterior de 
um dos nossos principais parceiros regionais para o MERCOSUL, uma vez que a academia 
brasileira já dispõe de mais informações sobre as intenções brasileiras perante o bloco. 

Para tanto, utilizamos bibliografias primárias e secundárias sobre o tema, bem como 
entrevistas a teóricos argentinos e pesquisas de campo para levantar mais documentos sobre o 
assunto. Tais referências não são encontradas facilmente e de forma aprofundada em 
documentos brasileiros. Mesmo em bibliografias argentinas há poucos materiais que abordam 
sobre o assunto. Para sanar esse desafio decidimos viajar para o país pesquisado e conversar 
com estudiosos de política externa argentina, entre eles o professor da Universidade de 
Buenos Aires (UBA), Raul Bernal Meza, autor de alguns livros que abordam teorias de 
política externa, conversamos também com os pesquisadores Ignacio Frechero e Nicolas 
Terradas que puderam compartilhar parte de vossos conhecimentos conosco. Na Argentina 
pudemos realizar visitas e pesquisar livros e artigos nas Bibliotecas, De La Nación e do 
Ministério de las Relaciones Exteriores. 

Contudo, primeiramente, no processo embrionário deste trabalho, pretendia-se 
entender a visão argentina sobre o Brasil no contexto do MERCOSUL. Mas, no avanço dos 
estudos, preferiu-se focar, de uma forma mais abrangente, na posição do país e a opinião dos 
teóricos acerca do bloco regional como um todo, após ter sofrido a sua maior crise. Tal 
mudança apareceu em um momento muito oportuno, onde diariamente se questionam sobre a 
efetividade e continuidade dessa entidade regional. 

Como estruturação deste trabalho, que se dividirá em quatro capítulos, a pesquisa 
começará abordando primeiramente os conceitos e análises sobre política externa, bem como 
o processo decisório e de implementação nas Relações Internacionais. Para isso, poderão ser 
observadas as opiniões de alguns estudiosos do tema, dentre eles Altemani, Meza, Lafer, 
Arenal, Russel, Mufioz etc. Com o passar dos anos, mais atores relevantes têm surgido no 
cenário internacional. Nesse sentido, serão observados os personagens e as instituições 
capazes de influenciar nas decisões do Estado, identificando se a política externa é ou não um 


campo exclusivo de ação do Estado. 
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A seguir, procurará abordar como esta conceituação, vista no primeiro segundo, se 
aplica no país de estudo e quais são os atores de destaque na Política Externa argentina. Como 
esses atores agiram e agem e qual o nível de importância deles na formulação da política 
externa do país. Para tanto serão estudados importantes teóricos da Política Exterior argentina, 
como Frechero, Terradas, Scardamaglia, Sauerbrown etc. 

Mais adiante, a pesquisa se aprofundará nas relações argentino-brasileira anteriores ao 
MERCOSUL, analisando os fatores que contribuíram para a criação do bloco. Serão 
mostrados também alguns objetivos apresentado no Tratado de Assunção e, então, se 
analisará a estruturação do bloco, abordando os principais órgãos. 

Por fim, será discutido o histórico da política exterior argentina, abrangendo desde o 
mandato de Menem até o governo atual, focando-se na passagem pela crise econômica de 
2001 e na posição argentina para o MERCOSUL. Essa última abordagem mostrará qual foi a 
importância do bloco para o país durante e após sua maior crise na história esclarecendo 


assim, o tema proposto nesse trabalho. 
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2 - TEORIA DE PROCESSO DECISÓRIO EM POLÍTICA 
EXTERNA 


2.1 - ALGUNS CONCEITOS DE POLÍTICA EXTERNA 


O presente estudo fala sobre Política Externa argentina para o MERCOSUL pós-crise 
2001. Para melhor entendimento da temática, é de suma importância observar o que alguns 
estudiosos escreveram sobre política externa, por esse motivo, iniciou-se esse trabalho citando 
a opinião de alguns autores sobre o tema. Os conceitos por eles escritos ajudarão na melhor 
compreensão do assunto. Dentre esses autores podemos destacar Altemani, Wilhelmy, Russel, 
Arenal, Lafer, Mufioz, Tomassini, Bernal Meza etc. 

Para pessoas que estudam, trabalham ou se interessam pela área de Relações 
Internacionais, é importante saber o que significa política externa. As relações internacionais 
englobam relações interestatais somadas às relações transnacionais, na política externa, o 
Estado é elemento central do estudo, assim como suas ações e os interesses que levam a essas 
ações. (ALTEMANI, 2005: 2) 

Altemani deixa claro que no atual quadro mundial, onde, a sociedade civil 
representada por empresas, associações e classes, tem maior poder de influência, o Estado é 
ainda o principal ator, pois é ele quem formula ações no plano externo, que representam os 
interesses dos demais atores citados anteriormente. O autor lembra o fato de que o mundo é 
anárquico levando em consideração o sistema internacional, porque, não existe um poder que 
regule as ações dos Estados, eles são soberanos e podem ordenar suas relações internas e seus 
interesses no plano exterior. Enfim, para Altemani, a política externa representa uma das áreas 
de relações internacionais, porém ela dá ênfase muito maior no papel do Estado. O autor 
destaca que um dos pontos importantes na política externa de um país é justamente a 
capacidade que o mesmo tem de convencer os demais a aceitarem sua proposta, ou seja, O 


poder que o Estado tem de impor seus interesses. (ALTEMANI, 2005: 2-3) 
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Manfred Wilhelmy considera que a política externa é a forma que o Estado possui, por 
meio de ações políticas, de impor seus interesses diante de outros Estados. (WILHELMY, 
1998: 148) 

Russel concorda que a política externa é uma área exclusiva de ação política dos 
governos, mas ele a classifica em três dimensões, são elas: político-diplomática, militar- 
estratégica e econômica. O Estado se projeta no âmbito externo, onde existem diversos atores 
governamentais e não-governamentais, com o intuito de defender os interesses de suas 
instituições. (RUSSEL, 1990: 255) 

Arenal afirma que por política exterior entende-se a forma que um Estado conduz suas 
relações com outros Estados, qual a melhor forma do mesmo se projetar externamente, por 
meio de avaliações de possibilidades externas, não deixando de avaliar suas condições 
internas, tendo em vista benefícios para si. Ao analisar as condições exteriores e interiores, as 
ações serão formuladas, implementadas e avaliadas com o objetivo primordial de alcançar 


seus interesses. Para o autor, política externa não se confunde com Relações Internacionais, 


pois a segunda se refere a algo muito mais amplo. Ele considera que 


as Relações Internacionais abrangem o conjunto das relações sociais que 
caracterizam a sociedade internacional, tanto as de caráter político como as de 
caráter não político, essas relações podem ser econômicas, culturais, humanitárias, 
religiosas etc., tanto as relações entre Estados como as que envolvem outros atores 


da sociedade internacional e entre esses e os Estados. (ARENAL, 1990: 22-23 a 


2.2 - ANÁLISE DE POLÍTICA EXTERNA 


Outro ponto importante a ser entendido é a forma como se analisa a política externa. 

Lafer aponta que nas relações entre os Estados há diferentes interesses. Antes de 
chegar a um acordo, os Estados precisam estudar bem sua política fazendo a análise das 
realidades interna e externa na tentativa de compatibilizar as necessidades internas com as 
possibilidades externas. As duas dimensões embora sejam distintas acabam se 
complementando. A primeira está relacionada às normas de funcionamento da ordem mundial 
num dado momento. A segunda esclarece as modalidades específicas de inserção de um 


Estado na dinâmica de funcionamento do sistema internacional. (LAFER, 1984: 104) 


! Texto original em espanhol, toda a tradução do espanhol para o português do presente trabalho foram feitas por 
nós. 
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Os Estados trabalham com foco nos pontos de interesses comuns a fim de obterem 
vantagens mútuas, essa é a base do relacionamento entre eles. (LIMA, 1980, apud 
ALTEMANI, 2005: 6) 

Moura diz que a política externa de um país depende, simultaneamente, do sistema de 
poder em que está inserida, assim como às conjunturas políticas, interna e externa. O autor 
acredita que existe necessidade de analisar de forma conjunta as determinações estruturais, 
que delimitam o campo de ação dos agentes decisores, com as determinações conjunturais, 
que são estabelecidas por decisão e ação dos policy-makers, por outro lado, em seu ponto de 
vista descarta a idéia de que a política externa de um país dependente é resultado de um 
simples reflexo das decisões do centro hegemônico, mas não pode ser entendida somente com 
o exame exclusivo das decisões do país subordinado. (MOURA, 1980, apud ALTEMANL 
2005: 11) 

Conforme colocado por Altemani em seu livro, Política Externa Brasileira, no qual, 
parte desse trabalho se baseia, existem na política externa fatores imutáveis, como localização 
geográfica de um determinado país e fatores externos de maior durabilidade, como a estrutura 
do poder internacional, que são fatores de grande relevância na hora da análise da política a 
ser adotada. (ALTEMANI, 2005: 11) 

Altemani mostra as três dimensões destacadas por Russel, por meio, de alguns 
exemplos práticos: 1) ele diz que no final da Segunda Guerra Mundial, a Europa perde sua 
liderança para duas novas superpotências (Estados Unidos e União Soviética) que centralizam 
todo o poder e criam dois blocos ideológicos distintos, cada um agrega a si outros Estados que 
se sujeitam às suas influências. Com a redução dos confrontos da Guerra Fria, as 
considerações de poder passaram a ser muito mais diversificadas, o sistema político, se tornou 
mais complexo, surgiram espaços para manobras político-diplomáticas, diversos Estados 
passaram a participar do processo decisório internacional. 2) com a ruptura do sistema 
financeiro internacional, estabelecido em Bretton Woods, somados as crises do petróleo na 
década de 70, os Estados foram forçados a uma reestruturação da economia mundial. A 
hegemonia econômica dos Estados Unidos em conjunto com a recuperação econômica de 
países como Alemanha e Japão, levaram a um ajuste de posições entre os países 
desenvolvidos, isso se dá sem constituir um processo de transformação da estrutura do 
sistema. 3) essas mudanças, ligadas a outros fatores como o processo de descolonização, leva 
ao surgimento de novas situações e atores, possibilitando que até os países menos 
desenvolvidos atuem de acordo com suas prioridades e interesses, situação pouco comum na 


antiga estrutura bipolar. (ALTEMANI, 2005: 7) 
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Altemani mostra acima um exemplo do campo militar-estratégico ao citar a Guerra 
Fria e seus principais atores (Estados Unidos e União Soviética) que travaram uma disputa 
armamentista acirrada além de buscarem parceiros estratégicos por todo o planeta. No 
segundo exemplo, o autor cita o campo econômico, onde alguns Estados que passam a ter 
suas economias recuperadas buscam um ajuste de posição sem transformar a estrutura do 
sistema. Por último, podemos perceber nesse contexto, um maior destaque do campo político- 
diplomático, com o fim da Guerra Fria, muitos Estados passam a ter maior poder de 
participação em processos decisórios internacionais. 

Na política externa há distintos contextos diplomáticos. Lafer destaca alguns e os 
explica. O primeiro é o das grandes potências, ou seja, daqueles países que, por meio do poder 
que detêm, procuram estabelecer os parâmetros estruturados da ordem mundial. O segundo 
diz respeito ao contexto regional, que é resultado dos inter-relacionamentos que ocorrem entre 
países que compartilham uma mesma região. Por último, o contexto contíguo que está 
relacionado a interação entre países que têm fronteira em comum (LAFER, 1987, Apud 
ALTEMANI, 2005: 13) 

No Livro do professor Raul Bernal Meza, América Latina en el mundo, o autor 
comenta sobre o modelo de análise de Política Exterior do chileno Heraldo Mufioz. Mufioz 
advertia sobre a influência do pensamento estruturalista e aplicou seu estudo no período 
especifico do governo militar chileno. 


Em seu estudo, o autor propôs quatro variáveis: 


1- Projeto interno dominante; 

2- Contexto internacional; 

3- Estilo de diplomacia; 

4- Condição de dependência transnacional. (MUNOZ, 1986, apud MEZA, 2005: 255) 


O primeiro conceito é simplesmente o esquema concreto de desenvolvimento sócio- 
político e econômico que impulsionam os atores que controlam o poder de uma sociedade 
dada. Para o autor essa condição é o símbolo da estreita relação política nos planos internos e 
externos. O segundo está relacionado ao ambiente externo que direciona as Relações do 
Estado de modo indireto, podendo ser uma variável interveniente. O terceiro ponto citado pelo 
autor mostra como as ideologias, tradições diplomáticas e normas escritas do comportamento 


internacional, são fatores subjetivos que se misturam e são impulsionados pelos responsáveis 
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da política exterior, conforme a corrente teórica do tradicionalismo? apresentada por Arenal 
(ARENAL, 1990: 113). E por último, o quarto se refere a condição do país subdesenvolvido 
que passa por uma condição de dependência transnacional, que nada mais é a dependência de 
um país central mais dinâmico para completar seu ciclo econômico interno já que é 
impossível seu desenvolvimento capitalista. (MUNOZ, 1986, apud MEZA, 2005: 255) 
Tomassini, conforme descrito pelo Professor Raúl Bernal Meza, identificou alguns 
elementos diretos sobre a gestão de política externa, assim ele disse que não podia deixar de 
assinalar desde o começo alguns fatores reais dos quais dependem nosso juízo de orientação, 
qualidade e vigor de uma política: 1-) a visão sobre as características que apresenta o sistema 
internacional em um determinado momento, assim como, suas oportunidades e limitações; 2-) 
a relação com a sociedade e a história, ou seja, a estrutura social, a cultura política e o regime 
de governo herdado do passado histórico, e mais importante, observando sua visão a respeito 
do futuro; 3-) as principais áreas de articulação externa de cada país, as quais, definem os 
interesses que integrarão sua agenda internacional, e a hierarquia existente entre os mesmos; 
4-) o peso interno da política exterior, isto é, a importância que está tem na estratégia de 
desenvolvimento; 5-) o fato de quão ativa ou passiva é essa política, e 6-) a organização 
institucional com que o país conta para formular e colocar em prática essa política. 


(TOMASSINI, 1987, apud MEZA, 2005: 255-256) 


PR, - PROCESSO DECISÓRIO EM RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS 


Todos os fatores de análise citados até o momento referem-se ao processo para tomada 
de decisões em Política Externa. Muitos teóricos entendem que a mesma está dividida em dois 
canais: o processo decisório e a implementação das ações. 

De acordo ao professor Sérgio Eissa, “a política estatal é o resultado final do processo 
de tomada de decisões” e, portanto, o primeiro passo para analisar esse processo é o 
reconhecimento do problema. Nesse aspecto, para o autor, deverão ser analisados os 
problemas e as situações problemáticas, onde a situação está ligada a um quadro valorativo, 
que acarreta conclusões negativas analisadas por um sujeito. Já o problema é a construção 
lógica, na qual nos estruturamos para encontrar a resposta. Portanto, para a política externa, o 


? Os tradicionalistas defendem que os assuntos humanos poderão ser determinantes variáveis no 


desenvolvimento de Política Externa do país. 
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problema deve transformar-se em questões as quais poderão se tornar objeto de debates. 
Sérgio Eissa acredita que os atores agem de forma a maximizar os êxitos de sua carreira, 
projetando os seus interesses pessoais em sobreposição aos interesses nacionais. (FISSA, 
2005: 19-21) 

Porém, dentro dessa análise, não pode ser desconsiderado que para alguns autores, 
como já vimos nesse trabalho, no estudo da política externa, o Estado é quem tem a posição 
de destaque, apesar de existirem outros atores a decisão final sempre é a do Estado. Dentro 
dos estudos teóricos das Relações Internacionais essa idéia está ligada a teoria Realista. 

A Teoria Realista Moderna tem como foco o Estado-Nação. A visão realista o coloca 
como único ator relevante das Relações Internacionais, no qual, o poder é o motivador das 
ações dos Estados. Carr assume que as Relações Internacionais são conduzidas pelos Estados, 
os quais são entidades soberanas e unitárias. Internacionalmente, as eventuais divisões 
políticas internas dos Estados não são o principal foco, mas a ação tomada pelo governo é 
considerada a ação do Estado, presumindo que, o governo constituído é a única autoridade 
legitima do país e que externamente representa seu país igualitariamente em relação a outros 
países. Sendo assim, não há nenhuma Organização Intergovernamental que esteja acima dos 
Estados, nem sequer podem ser consideradas como atores nas Relações Internacionais, dentro 
desse ponto de vista, quando o Estado participa de uma Organização Internacional, é 
simplesmente para alcançar interesses próprios. (CARR, 1981: 105-139) 

Para complementar sua idéia, Carr considera que a política internacional não é 
conduzida pela moral, mas sim, como a busca da adaptação e sobrevivência no Sistema 
Internacional. Existem três categorias de poder que se integram e que são importantes para a 


sobrevivência dos Estados no Sistema Internacional: 


e Poder militar, que é a maior expressão de poder de um Estado; 
e Poder econômico, que está submetido ao poder militar, mas por outro lado, pode 
colaborar muito para o poder político com relação aos interesses do Estado; 


e Poder sobre a opinião, que é a capacidade de convencer o outro politicamente. 


(CARR, 1981: 105-139) 


Para Morgenthau, os Estados são unidades básicas da política internacional. Além de 
serem governados pelos próprios interesses, os mesmos não são definidos com base em 
Julgamentos morais, mas sim as condições de existência do Estado. Para isso, ele avalia seus 


ganhos e perdas no campo da Política Externa. (MORGENTHAU, 2003: 10-16) 
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Com uma maior clareza da visão realista nas Relações Internacionais é possível 
entender mais facilmente, porque, a política externa e seus processos de decisão são em 
muitos casos associados ao realismo. Muitos autores em seus estudos associam a política 
externa e seu processo decisório única e exclusivamente ao Estado, por outro lado, há aqueles 
que acreditam que essa idéia não é a única a ser considerada, como por exemplo, o professor 
Sérgio Eissa que entende que a decisão do Estado é o resultado do interesse de outros atores 
intemos e/ou externos, conforme citado anteriormente. (EFISSA, 2005: 19-21). 

Para Russel, existe distinção analítica entre estrutura e processo, a estrutura pode ser 
composta por um ou diversos atores governamentais internos que durante determinado 
período pode ou podem tomar decisões que comprometam os recursos de uma sociedade, 
fazendo com que essa decisão não possa ser facilmente revertida. No processo de tomada de 
decisão, participam atores governamentais e não governamentais, nacionais e do exterior. Há 
uma segiiência de tempo antes da decisão a ser tomada. No primeiro momento, são 
observados os fatos e tendências externos e internos que levam à necessidade de uma tomada 
de decisão, em um segundo momento, após a análise, ela é efetivamente adotada. A estrutura 
decisória é realizada por atores governamentais domésticos, os mesmos são a última unidade 
de decisão. (RUSSEL, 1990, apud ALTEMANL, 2005: 15) 

O autor acredita que podem ou não haver outros atores que participam do 
processo decisório, ou seja, fazem parte da estrutura interna, mas ainda assim, os atores 
governamentais do país ainda dão a ordem definitiva no que diz respeito ao processo 
decisório. (RUSSEL, 1990, apud ALTEMANI, 2005: 15) 

Tradicionalmente, a análise de política externa de forma geral dizia que os Estados 
agiam de forma coerente e particular na implementação de sua política externa. Os Estados 
possuem objetivos, é visando os mesmos que eles norteiam suas políticas externas, mas para 
isso, o governo não calcula somente as ações a serem tomadas, mas estudam também as 
consegiiências delas. Enfim acredita-se que a política externa é elaborada de forma racional. 
(CLARKE; WHITE, 1989, apud ALTEMANI, 2005: 16) 

O Estado, na visão descrita acima, não é somente um ator internacional, é ele quem 
toma as decisões de Política Externa e é considerado como um ator unitário, monolítico. Com 
o passar do tempo, estudos de teorias do processo decisório foram se desenvolvendo, isso 
produziu uma mudança importante, pois as atenções não se voltaram somente aos Estados, 
mas a atores decisores de política externa, nesse caso uma visão voltada aos seres humanos 


que sofriam pressões e influências. (ALTEMANL, 2005: 16) 
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Considerando os trechos acima, se os Estados, como diz a teoria realista, não agem 
pela moral e são totalmente racionais, a partir do momento em que homens passam a agir por 
interesses próprios, seja por pressões ou influências, não defendendo assim os interesses do 
Estado, a racionalidade do processo decisório pode não fazer mais sentido. 

Para Klaveren, a identificação das características estruturais e orientações básicas de 
uma sociedade, nos campos políticos e econômicos, que eram focos fundamentais para o 


regime no processo de tomada de decisões, deram lugar a três variáveis: 


e A primeira está na forma de organizar a política e o impacto que isso pode causar na 
política exterior, nesse caso, estabelecem-se diferenças entre os regimes democráticos 
e os regimes autoritários, como no caso do Chile, que por um longo período teve 
diferentes regimes políticos; 

e A segunda variável que aponta para um ponto fundamental do regime, está 
diretamente ligada à estratégia de desenvolvimento aplicada por um país, essa visão 
tem sido tradicionalmente um ponto chave para as decisões no campo da política 
exterior, não somente sua avaliação em termos de contribuição, na obtenção de metas 
econômicas, como por exemplo, promoção do comércio, mas como uma forma de 
mudar variáveis internacionais, fazendo com que se tornem mais favoráveis as 
estratégias de desenvolvimento. 

e A terceira variável se refere a existência de um modelo característico em um país de 
sua política exterior, que é resultado de uma tradição histórica que tem influenciado 
todo o comportamento externo, como no caso da Política Externa Brasileira. 


(KLAVEREN, 1984, apud MEZA, 2005: 246-247) 


O autor acrescenta que muitos países, nesse caso latino-americanos, têm revisto o seu 
modo tradicional de diplomacia, considerado como “sagrados princípios”, permitindo 
inovações que se tornam mais fregientes para as políticas exteriores do Estado. 
(KLAVEREN, 1984, apud MEZA, 2005: 246-247) 

Apesar do forte “presidencialismo” e “unipersonalismo” do processo de tomada de 
decisões, que fazem parte de quase todos os países latino-americanos, o autor considerava 
errado pensar que era um processo simples e restrito, onde, participavam apenas poucas 
pessoas. Os sistemas políticos (democráticos e autoritários) incluem burocracias muito 
institucionalizadas e redes complexas de grupos de interesses que tem influência e 


participação no processo de tomada de decisões, ainda que, a quantidade de atores que 
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intervêm nesse processo variam de um país para o outro e de acordo com os tempos. O autor 
acredita que de forma geral, os atores governamentais tendem a ter um número maior nos 
países maiores e mais desenvolvidos da América Latina (Brasil, México, Argentina e 
Venezuela). Parlamento, partidos políticos e distintos grupos de interesse, em particular com 
ligação ao mundo dos empresários, possuem diversos graus de participação. (KLAVEREN, 
1984, apud MEZA, 2005: 246-247) 

Arenal acredita que há algumas características gerais no processo de tomada de 
decisões. Em um primeiro ponto o processo explica a ação externa do Estado baseada em suas 
análises e também do sistema internacional. O segundo trata-se de indivíduos responsáveis 
pelas decisões, os quais estão inseridos no sistema político nacional, junto com suas forças e 
fatores, os mesmos também se inserem no sistema internacional. Um terceiro ponto está 
relacionado a decisão, a mesma não é apenas um resultado quase automático de diversos 
fatores externos, mas é resultado de uma percepção da realidade, é a realidade conforme é 
percebida pelos analistas, isso é diferente do fato que determina a decisão. Para o autor uma 
quarta característica é de considerar o processo de tomada de decisão como algo racional, 
porém não se pode generalizar quanto a esse aspecto. (ARENAL, 1990: 251) 

Na análise do processo decisório feita por Snyder, Bruck e Sapin, o Estado não é o 
objeto de estudo, enquanto entidade abstrata, mas os grupos ou seres humanos que tomam 
decisões em seu nome passam a ser o objeto de estudo. (SNYDER; BRUCK; SAPIN, 1962) 

Como o professor Altemani bem comenta no trecho acima, alguns autores entre eles os 
citados no parágrafo anterior, constituem um desafio nos modelos de análise do processo 
decisório que tradicionalmente estudavam o Estado e não aquelas pessoas que tomam a 
decisão em nome dele. (ALTEMANI, 2005:17) 

Snyder definiu a tomada de decisão como um processo que dá opção e liberdade para 
escolha dentre um número definido de possíveis alternativas, estabelecidas socialmente, de 
uma causa particular que venha produzir o resultado escolhido pelos responsáveis pelo 
processo decisório do Estado. Ainda que reconheça alguns elementos irracionais dentro do 
processo decisório, o autor foca suas atenções nos fatores racionais, ou seja, a explicação para 
a decisão do Estado se dá na identificação do objetivo a ser atingido através de sua ação. O 
autor lembra também que só podem ser considerados formuladores de política exterior os 
atores oficiais de um governo, pois eles detêm o poder decisório. (SNYDER; BRUCK; 
SAPIN, 1962) 


Alisson, por sua vez, propõem três modelos de tomada de decisões: 
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O modelo clássico, que está fundamentado no comportamento de um ator racional 
unitário, sua política provem de um governo unido, focado no cálculo de meios 
adequados para atingir seus objetivos fortemente claros. 

O modelo baseado na análise do processo organizacional, que não define a Política 
Exterior como decorrência de uma opção adotada pelo ator unitário, mas como 
resultado de uma interação existente entre as diversas organizações governamentais 
coordenadas por seus líderes. 

O modelo de política burocrática, o qual provê do modelo de análise do processo 
organizacional, mas diferentemente do mesmo, presume-se que os líderes de governo 
não controlam as decisões das diferentes agências governamentais, mas o resultado da 
política nada mais é que uma grande concorrência entre elas. Nesse modelo, cada ator 
possui distintas percepções e prioridades, ambição pelo poder, promoção pessoal e/ou 
manutenção de seu status quo. Dessa forma os atores não tomam decisões centradas 
em uma escolha racional dos objetivos da Política Externa, mas agem em prol de seus 


interesses próprios ou de suas burocracias. (ALLISON, 1971) 


2.4 - PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO 


Depois de tomada as decisões de política externa de um país, o passo seguinte será o 


de implementar essas decisões. Esse processo será efetuado a partir da enumeração e relação 
dos fatores essenciais de decisão que foram analisados até o momento. Porém há outros 


fatores que fazem parte desse processo como poderemos ver a seguir. 


Altemani, após analisar as idéias de vários autores, muitos deles citados nesse 


trabalho, e os questionamentos que surgem por meio dessas idéias, acredita que há duas 
vertentes no estudo de política exterior, mais precisamente sobre o processo decisório, 
totalmente diferente: a primeira que se dedica a sua formulação e outra que está ligada a seu 


processo de implementação. A base dessa diferença ocorre, pois: 


1) O ambiente em que a política externa é formulada é relativamente o mesmo da política 


interna. 


2) O ambiente em que a política externa é implementada é relativamente diferente da 


política interna. (ALTEMANL, 2005: 21) 
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O autor explica da seguinte forma: 


Em outros termos, o Estado detém o controle dos recursos internos, assegurando a 
implementação de suas resoluções no plano interno, enquanto no externo a 
implementação está sujeita ao caráter anárquico do sistema internacional e ao jogo 
de interesses e de poder das diferentes unidades políticas denominadas Estado. 


(ALTEMANI, 2005: 21) 


Em outras palavras, internamente o Estado possui atores que formulam a política, ou seja, 
que tomam as decisões, em muitos casos, de forma relativa, os mesmos têm o poder de 
implementá-las no plano interno, pois existe um governo eleito para agir em prol da 
sociedade. Por outro lado, se tratando do contexto internacional, os atores estatais que 
formulam a política não têm o mesmo poder de implementá-las, isso irá depender do interesse 
dos demais Estados do sistema internacional, pois, não existe um poder que regule as ações 
dos Estados, os mesmos são soberanos e agem conforme lhes convir. (ALTEMANI, 2005: 21) 

Porém para avançar com a implementação é preciso juntar as partes componentes da 
estrutura política, isto é, identificar os players decisores e passar para a s mãos do Poder 
Executivo, quem será o responsável pela execução da ação. Portanto, para Sérgio Eissa, há 
três fatores que devemos levar em conta: 1-) A identificação das fontes de política, isto é, a 
interação entre os atores de nível mais alto na burocracia estatal; 2-) a clareza política, onde 
quanto mais clara e objetiva for a proposta, mais provável será a sua materialização; e por 
último 3-) o apoio para a política, referindo-se a todos os manejos de interação entre os 
interesses dos atores, pois para que se consiga implantar uma ação em política externa, é 
necessário que haja apoio de outros atores importantes no processo de decisão. (EISSA, 2005: 
24-25) 

No Brasil, constitucionalmente a responsabilidade pela definição da política externa cabe 
ao Poder Executivo, ao passo que a diplomacia tem o papel de implementá-la. Para 
compreender a estratégia de inserção internacional brasileira é importante voltar-se para o 
processo interno de formulação da política externa, onde há um consenso de que o Ministério 
das Relações Exteriores (Itamaraty) tem ao longo do tempo desempenhado um papel central. 
(ALTEMANI, 2005: 23) 

Baseado em todas essas premissas, conclui-se que política externa é um elemento 


pertencente ao Estado, dentro da área de Relações Internacionais, o qual é responsável por 
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inserir o país no Sistema Internacional, interagindo com outros atores e defendendo os 
interesses de suas instituições. 

Em suma, nesse capítulo, ficou esclarecida a temática sobre essa discussão e quais são 
os possíveis atores que fazem parte dela, já que existem muitas variáveis e discussões sobre 
esse tema. Como o foco do presente trabalho é analisar a Política Externa Argentina para o 
MERCOSUL pós-crise 2001, será abordado no próximo capítulo quem foram e quem são os 


atores do processo decisório na política exterior do país. 
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3 - POLÍTICA EXTERNA ARGENTINA 


3.1 ESTRUTURA POLÍTICA ARGENTINA” 


Como em diversos países que adotam como estrutura política o sistema tripartite de 
poder (Poder Executivo, Poder Legislativo e Poder Judiciário), a Argentina possui uma 
estrutura de gestão social muito semelhante à brasileira. O seu sistema de governo, como 
apresentado na Constitución de la Nación Argentina, assume a forma representativa, 
republicana e federal. 

Não obstante, para o processo de formulação e decisão em política externa, que é o 
objeto de estudo neste trabalho, analisar-se-ão somente os poderes Executivo e Legislativo. 

O Poder Executivo é desempenhado pelo Presidente da Nação”, que tem como 
atribuições básicas executar e fazer valer as leis desenvolvidas pelo Congresso. No caso da 
Política Externa, será ele quem ratificará as decisões do Congresso e implementará a ação 
adotada. É o poder de maior representatividade na área política do sistema internacional. 

Já o Poder Legislativo possui uma estrutura mais complexa, e no caso da Política 
Externa, responsabiliza-se por formular e aprovar as medidas de âmbito internacional. O 
Congresso argentino, responsável pela atuação do Poder legislativo, é composto por duas 
câmaras: A Câmara dos Deputados e a Câmara dos Senadores. 

A Câmara dos Deputados é integrada por representantes eleitos pelo povo das 
províncias argentinas, além de representantes específicos para a Cidade de Buenos Aires e 
Capital. O número de representantes será de um para cada trinta mil habitantes ou uma fração 
que não esteja abaixo de dezesseis mil e quinhentos habitantes. Atualmente, a Câmara dos 


Deputados na Argentina possui 257 representantes. 


* O conteúdo desse subtítulo foi baseado na Costitución de La Nación Argentina, mais precisamente na Segunda 
Parte, capítulos primeiro ao quarto. 

* No Brasil, o sistema tripartite também é adotado. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, 
composto pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal. 

>A atual presidente da nação argentina é a Cristina Fernandez de Kirchner, a qual assumiu o poder em 10 de 
dezembro de 2007. 

é Há quem considere o Ministério de Relações Exteriores argentino como um poder de forte influência na 
política exterior argentina, porém o fato é que ele atua mais em términos burocráticos, não tendo efetiva 
influência sobre as decisões nacionais. 
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Já o Senado argentino é composto por três senadores de cada província e três pela 
cidade de Buenos Aires, contabilizando, nos dias de hoje, 72 assentos políticos. A eleição 
desses representantes é direta e conjunta, correspondendo duas cadeiras ao partido político 
que obtenha maior número de votos e o restante ao partido político que alcançou a segunda 
posição. Cada senador tem direito a um voto. O presidente do Senado, sempre representado 
pelo Vice-Presidente da Argentina, não vota, a não ser em caso de empate. 

Dentre as diversas atribuições do Congresso, há algumas atividades que correspondem 


diretamente à atuação em política externa da argentina, como: 


º Legislar assuntos aduaneiros; 

º Organizar o pagamento da dívida exterior do país; 

º Regulamentar seu espaço marítimo; 

º Regulamentar o comércio internacional com outros países 

º Definir e proteger os limites e fronteiras da nação; 

o Responsabiliza-se por cuidar das políticas cambiais; 

º Aprovar ou reprovar tratados com outros países, com organizações 


internacionais e concordatas com a Santa Sé, referentes a convenções, integrações etc. 


A criação de leis pode ter princípio em qualquer uma das câmaras do Congresso, por 
projetos apresentados por seus membros ou pelo Poder Executivo. Aprovado o projeto de lei 
pela câmara de origem, passa para discussão à outra câmara. Aprovado ambos, passa ao Poder 
Executivo que analisará e aprovará ou não essas leis na Argentina. 

Contudo, responsabiliza-se, o presidente da nação, a colocar em execução as medidas 


aprovadas. 


3.2 - ATORES DE INFLUÊNCIA NO PROCESSO DE 
FORMULAÇÃO DE MEDIDAS E AÇÕES EM POLÍTICA EXTERNA. 


Como visto no segundo capítulo desse trabalho, na Política Externa, além da estrutura 
oficialmente aceita para formulação e implementação de novas medidas, há diversos outros 
players que atuam de forma indireta nesse sistema, influenciando os formuladores e decisores 


na política externa argentina. 
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Nesse sentido, desconsiderando a estrutura do poder executivo e legislativo para o 
desenvolvimento dessas políticas”, o primeiro ator de maior influência reconhecida nesse 
processo político é a Chancelaria argentina. 

A Chancelaria argentina faz parte do Ministério de Relações Exteriores, Comércio 
Internacional e Culto do país. O atual chanceler é o Sr. Jorge Enrique Taiana, um diplomata 
de carreira, de um partido ligado à história política da atual presidente Cristina Kirchner e seu 
marido*, sendo um representante da esquerda justicialista argentina”. 

A principal atribuição da Chancelaria é estruturar o processo burocrático na política 
exterior argentina. Para isso, há toda uma estrutura, localizada em Buenos Aires, que tem 
como objetivo formar diplomatas de carreira para apoiar e desenvolver o relacionamento 
internacional da nação, além de desenvolver estudos e pesquisas de âmbito internacional para 
o país. 

O chanceler é quem estará ao lado da figura presidencial nos assuntos internacionais. 
Ele foi preparado, tendo desenvolvido um know how político, para saber lidar com a política 
exterior e orientar o poder executivo no processo de decisão e formulação de política externa 
na Argentina. É atualmente a figura de maior poder de influência sobre política exterior do 
país. 

Outra instituição que também possui um poder de influência sobre a política exterior 
no país é o Conselho Argentino para Relações Internacionais , o CARI. 

A entidade foi criada em 1978, tendo como idealizador o embaixador Carlos Manuel 
Muiiz. O objetivo era criar uma instituição que desenvolvesse estudos intelectuais sobre as 
relações internacionais do país e, com esse embasamento, auxiliar e influenciar as políticas 
argentinas em nível internacional. Suas principais funções são as de estabelecer redes de 
contatos com grupos de discussões, criar relações de trabalho com instituições sociais, 
apresentar aos policy-makers problemas e questões sobre os assuntos internacionais e outros 
desenvolvimentos intelectuais de abrangência externa (SAUERBRONN, 2007). 

Para alguns teóricos, o CARI é visto como uma extensão do Ministério de Relações 
Exteriores da Argentina, pois é composto por diplomatas aposentados e/ou na ativa, que não 
possuem mais cargos de destaque, facilitando, assim, a influência sobre os formuladores e 


decisores em política externa no país. (SAUERBRONN, 2007) 


7 Ler o Capítulo 3, no subtítulo Estrutura Política Argentina. 

$ O ex-presidente Néstor Kirchner. 

? Baseados no idealismo de Perón, a esquerda justicialista representa os interesses nacionalistas do país, 
reforçados pela presença do Estado no desenvolvimento econômico da Argentina. 
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A instituição, nos seus anos de existência, passou por diversas fases de aprovações e 
desaprovações pelo governo argentino. Em 1990, seu trabalho foi reconhecido pelo Senado, o 
qual lançou uma resolução reconhecendo o pluralismo ideológico do CARI. Em 1995, durante 
o governo Menem, foi a instituição de maior influência na relação entre os governos argentino 
e britânico. Com a saída de Menem, e as crises político-econômicas subsegiientes a esse 
período, o CARI perdeu muito de sua atuação, porém, ainda hoje, permanece constituído 
como uma instituição ativa na produção de estudos sobre as Relações Internacionais 
argentinas. (SAUERBRONN, 2007) 

Outra categoria de players influentes na política exterior do país são as instituições 
industriais e financeiras. O poder da indústria no país foi determinante nas últimas décadas do 
século XX, ganhando espaço com o processo de industrialização na região, extremamente 
vinculada aos governantes do país. 

Após o período de Menem, muito mais enfraquecido, o setor industrial perdeu seu 
espaço para as instituições financeiras. Afinal, na Argentina, no final do século passado, “o 
setor financeiro aparecia como ator chave, porque, era ele que ia estabelecer uma ligação com 
os fluxos financeiros internacionais” (MEZA, 2008). Eram essas instituições que tinham, e 
ainda têm, o poder e a condição de melhorar a situação da imagem argentina perante o sistema 
internacional, durante e após a crise de recessão a qual o país passou no início do século XXI. 

Por fim, faz-se necessário pontuar os atores que também detêm certa influência na 
política externa de seu país, porém em seus segmentos específicos, como as associações 
(rurais, industriais, comerciais etc.), fundações, organizações não governamentais (para 
assuntos, como por exemplo, ambientais, educacionais etc.) e intelectuais que desenvolvem 
estudos que, de certo modo, interferem na formulação e ratificação das políticas externas na 
Argentina. 

No próximo subtítulo, discutir-se-á a verdadeira influência que esses atores exercem 
sobre os formuladores e decisores na política exterior do país e como de fato ocorrem essas 


políticas, saindo da teoria e se aplicando na prática. 
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3.3 - A REALIDADE DA POLÍTICA EXTERNA ARGENTINA 


Foram analisados nesses dois últimos subtítulos a estrutura política e os atores de 
influência no processo decisório da política exterior na Argentina. Porém, como foi afirmado 


pelo pesquisador Ignácio Frechero, durante entrevista concedida, 


o que dizem nas universidades sobre as políticas exteriores e o que ocorre aqui 
dentro da chancelaria, há um abismo enorme, assim que, em primeiro lugar, há 
como um abismo entre o que se estudo e o que realmente se sucede. (FRECHERO, 


2008) 


Para ele, a teoria de processo decisório e a estrutura para política exterior na Argentina 
não são o que de fato ocorrem na realidade do país. Ele acredita que, fundamentalmente, a 
política exterior está centralizada na figura presidencial do país, no Poder Executivo. 
(FRECHERO, 2008) 

Sua idéia é apoiada por Virgínia Scardamaglia, em seu artigo “El lugar en el mundo”, 
quando opina que "quando falamos dos grandes decisores em matéria de Política Externa 
temos que falar do Executivo. O Congresso não desempenhou um papel central na tomada de 
decisões da Política Exterior Argentina” (SCCARDAMAGLIA, 2007: 222). Para o pesquisador 
Nícolas Terradas, a estrutura do Congresso só atua, ou aprova, uma decisão de política 
externa, quando se refere a tratados internacionais. No mais, para o investigador, não possui 
efetivo poder sobre as relações e decisões internacionais do país. (TERRADAS, 2008) 

Então, uma vez em que se acredita que toda a estrutura de formulação e decisão de 
política externa argentina esteja voltada, fundamentalmente, à figura do presidente da nação, 
há de se entender o verdadeiro poder de influência dos players citados no sub-capítulo 
anterior. 

Nesse sentido, primeiramente, identificar-se-á o verdadeiro papel da Chancelaria como 
ator influente no processo decisório da política externa argentina. Para Ignácio Frechero, 
especialista na área, há duas fortes correntes de discussão sobre o papel da figura do chanceler 
na política argentina. Uma delas acredita que a política exterior do país está centralizada na 
Chancelaria, o qual desempenha o papel decisor, formulador e a estrutura burocrática da 
política externa no país, porém, a outra corrente defende que não há um poder tão central 
dessa entidade, uma vez que qualquer decisão, que marcará o rumo da política externa, estará, 


em última instância, nas mãos do presidente e seus ministros mais próximos. Para o 
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pesquisador, também é importante ressaltar que o chanceler é um ator político e é um ministro 
escolhido pelo poder executivo. Nesse sentido, é ele quem estará ao lado do presidente nos 
assuntos internacionais, ou então quem o representará nessas ocasiões. Portanto, seu papel 
deva ter, pelo menos, certa relevância no cenário político do país. (FRECHERO, 2008) 

Outro assunto discutido é o papel do CARI na política externa argentina. Para Nicolas 
Terradas e Frechero, o CARI era muito influente nos anos noventa, assessorando o presidente 
Menem em seu relacionamento exterior, (principalmente com o Reino Unido!º, como visto 
anteriormente), porém, nos dias atuais, seu poder está muito diminuído. (FRECHERO; 
TERRADAS, 2008) 

Em seu artigo sobre a efetividade da instituição, Christiane Sauerbronn apresenta 
diversas versões sobre o papel do CARI nas relações internacionais do país. Ela apresenta que 
a entidade, como um think tank", é responsável por criar uma integração no âmbito 
internacional. Não obstante, a instituição não possui influência nesses assuntos, atuando mais 
como um fórum de discussões, que age por conta própria sobre o tema de política 
internacional, do que como um ator de poder no processo de formulações e decisões. 
(SAUERBRONN, 2007) 

Além disso, a autora afirma que o CARI teve sua influência reconhecida no período 
dos governos autoritários, tendo perdido grande parte de seu papel a partir da 
redemocratização do país. Atualmente, a entidade ainda guarda laços fortes com o 
autoritarismo e o conservadorismo da época (SAUERBRONN, 2007). 

Sauerbronn explana que para o professor Carlos Escudé fazia todo o sentido o governo 
apoiar o CARI naquela época, pois sua estrutura estava toda ligada à rede de diplomatas 
argentinos e sua produção teórica só teria a beneficiar o momento político do país. Porém, em 
contrapartida, a autora apresenta a opinião de um ex-diplomata que diz que na estrutura do 
CARI havia diplomatas de segundo e terceiro escalões e não chanceleres, e por isso, a 
entidade não desempenharia uma influência prioritária na política externa do país. 
(SAUERBRONN, 2007) 

O fato é que, independentemente das correntes teóricas, que discorrem sobre a 
efetividade e influência do CARI, a entidade permanece atuando na Argentina, produzindo 


pesquisas e dissertações sobre a política externa do país. 


'º No período pós Guerra das Malvinas, era o CARI quem articulava as negociações diplomáticas entre a 
Argentina e o Reino Unido. 

! Expressão utilizada para identificar instituições, organizações ou grupos de investigação que produzem 
conhecimento e oferecem idéias sobre assuntos relacionados à política, comércio, indústria, estratégia, ciência, 
tecnologia ou mesmo assuntos militares. 
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Concernente à participação das instituições financeiras e industriais como players de 
influência na política externa argentina, conforme havia sido mencionado, antes de Menem o 
pólo industrial manejava as políticas de comércio internacional do país, porém, após esse 
período, teve o seu poder invertido pelas instituições financeiras. 

Para Raúl Bernal-Meza, houve um esforço para deslocar o setor financeiro da cúpula 
do poder econômico do país, tentando reinserir o setor industrial, porém a necessidade do país 
se integrar novamente no sistema internacional, fez com que o mesmo se mantivesse sob as 
orientações desse setor. Para o autor, o setor industrial foi de fato um ator influente na política 
exterior da Argentina, porém, talvez, inserido também em apenas uma das áreas de política 
externa. (MEZA, 2008) 

Portanto, nesse contexto segmentado sobre a influência de outros atores na política 
exterior do país, faz-se necessário falar sobre outras instituições que em suas áreas 
desempenham um importante papel para o país. Como é o caso das associações rurais. Para 
Ignácio, o modelo exportador dos anos de 1980 e 1990, na política exterior argentina, foi 
fortemente determinado pelos interesses agro-exportadores e que ainda representava as 
necessidades da sociedade argentina. Para o autor, ainda hoje há influências desse setor, 
porém com uma forte redução em seu poder de influência sobre o alto escalão da política no 
país. (FRECHERO, 2008) Para entender o exposto, basta analisar a atual crise argentina, onde 
o setor agro-exportador tem feito protestos, barricadas, bloqueios e piquetes para protestar as 
novas medidas de Cristina Kirchner sobre a exportação de produtos no país. Só o fato de os 
representantes desse setor sentarem para discutir seus interesses com o alto escalão do 
governo, já demonstra o poder de influência que esse setor ainda mantém sobre a política 
externa argentina. 

Por fim, dever-se-á analisar a participação, não tão influente, porém importante, dos 
intelectuais na política exterior do país. Diversos estudos fundamentaram os momentos 
políticos da Argentina e os ajudaram a exemplificar ou a entender os interesses que estavam 
por trás das decisões no que tange aos assuntos internacionais. Um claro exemplo disso foi a 
teoria de realismo periférico criada por Carlos Escudé”?, que norteou todo o período da 
política externa argentina no mandato de Carlos Menem, na década de 1990. Outros nomes 
como Raúl Bernal-Meza, Roberto Lavagna, Mario Rapoport, Roberto Russell, Félix Pefia, 
Monica Hirst e Roberto Miranda também tiveram destaque na construção teórica sobre o 


assunto de política exterior argentina. Esses estudos e teorias, de certo modo, acabam 


2 Ver no capítulo 5. 
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influenciando as novas gerações de políticos que assumem importantes cargos no governo 
argentino. 

Contudo, realmente, como atestou Ignácio Frechero, durante sua entrevista, “é difícil 
identificar um grande acúmulo de trabalho sobre política exterior argentina, na Argentina, e 
com certeza no estrangeiro” (FRECHERO, 2008), porque, como explica Meza, no momento, 
a Argentina não possui uma política exterior planejada. (MEZA, 2008) 

Essa opinião é contestada por Nicolas Terradas, que diz que há de se analisar a 
complexidade da política exterior. Por um lado, na opinião do investigador, há o âmbito 
político, que carece de uma estrutura mais organizada, mas, pelo outro, há um viés 
econômico, que por ter fortes influências dos setores financeiros na política exterior do país, 
conseguem manter uma segiiência contínua no processo de inserção internacional, mesmo 
quando da alteração do representante executivo na nação argentina. Para ele, a estrutura 
política possui uma estratégia elaborada, porém, falta integrar os setores do Poder Executivo 
com os términos burocráticos, isto é, com a Chancelaria. Assim seria possível concluir as 
políticas e trabalhos que coordenariam os rumos de política externa do país. 

Talvez por isso, não seja possível encontrar grandes estudos e materiais sobre o 
assunto, uma vez que no Brasil, quase não há dissertações e publicações sobre política 
exterior argentina e, na Argentina, muito pouco é discutido sobre o assunto. O fato é que 
grande parte do material encontrado faz parte da Biblioteca de la Cancillería Argentina ou da 
Biblioteca del Congreso de la Nación, ambas sendo instituições de controle governamental. 

Nota-se, também, que a base mais educada do país é muito politizada, como os 
portenhos e ruralistas, ou pelo menos, tentam se envolver na política, porém há diversas 
questões e divergências domésticas que acabam por sobrepor os interesses internacionais e 
possuem, nesse momento, maior urgência em suas resoluções. 

Ao que parece, o mesmo se passa no campo político institucional, pois a estrutura 
política do país ainda esta focada em resolver os seus problemas nacionais, advindos, 
fundamentalmente, da época da crise do início do século XXº. Esse fato pode ser 
exemplificado com a medida adotada pelo governo argentino em aumentar as taxas de 
exportação dos produtos argentinos. Uma medida política que interfere externa e internamente 
e que desencadeou uma crise quase incontrolável no setor do agronegócio argentino. Para 


muitos, essa confusão não teria sido desencadeada se houvesse uma forte presença 


É Ver capítulo 5. 
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governamental e institucional, ou então, se os players de verdadeira influência, ou os setores 


de peso no cenário político argentino, estivessem sido claramente declarados. 
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4- ESTRUTURA DO MERCOSUL 


4.1 - HISTÓRICO ARGENTINO-BRASILEIRO E A CRIAÇÃO DO 
MERCOSUL 


O MERCOSUL, bloco regional estudado nesse trabalho, tem gerado discussões e 
dúvidas desde sua criação. O que pretendemos com esse trabalho, é entender quais são as 
intenções da Argentina para o bloco e como ela tem direcionado sua política externa com 
relação aa MERCOSUL após viver sua maior crise econômica em 2001. 

Nesse capítulo pretendemos regressar na história, e com base em informações que 
retratam os primeiros passos de integração entre Argentina e Brasil, procuraremos mostrar os 
pontos chaves da aproximação de ambos desde a década de 80 e por quê e como isso ocorreu. 
Falaremos também um pouco do MERCOSUL, destacando alguns pontos do Tratado de 
Assunção, os quais dão orientação de como o processo deve ou deveria caminhar e 
explicaremos de forma simplificada os principais órgãos que fazem parte da estrutura do 
bloco. Por fim mostraremos dados que indicarão se o processo até aqui fez com que Argentina 
e Brasil obtivessem ou não resultados comerciais satisfatórios. 

De acordo com Amado Luiz Cervo, a Argentina vivia um isolamento desde 1976. Tal 
isolacionismo fora causado pelos militares na forma de conduzir a política do país, criando 
dificuldades nas relações com os Estados Unidos, o Pacto Andino, a Europa Ocidental, devido 
questões de direitos humanos e com o Brasil, pelos conflitos sobre o aproveitamento dos rios 
internacionais na Bacia do Prata, sem esquecer os problemas de fronteira com o Chile e a 
Inglaterra. (CERVO, 2001: 270) 

Visitas presidenciais nos anos de 1980 e 1981 restabeleceram o entendimento político 
nas relações entre Argentina e Brasil, os países já haviam firmado um acordo de 
compatibilização entre as hidrelétricas de Itaipu e Corpus, o qual, pôs termo ao contencioso 
acerca dos rios, em outubro de 1979. As prováveis dificuldades surgidas no comércio ou nos 
transportes de carga tinham pronta solução nesse clima de entendimento. (CERVO, 2001: 


2170-271) 
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No protocolo de 1979, assinado por Argentina e Brasil, a fim de acabar com os atritos 
que viviam constantemente, Menezes e Pio Penna Filho, afirmam que além de acabar com as 
disputas que os dois países travavam por liderança na região e com as fortes discussões sobre 
as Usinas de Itaipu, Corpus e Yacerita, o mesmo ficou instituído como um mecanismo de 
consultas permanentes, a partir desse momento as relações melhoraram. (MENEZES; 
PENNA FILHO, 2006: 50) 

“A Guerra das Malvinas, ocorrida em 1982, foi, portanto decisiva em muitos aspectos 
para o futuro da Argentina e da região do Cone Sul. Além de ter promovido a 
redemocratização do país, foi fundamental para a aproximação entre Buenos Aires e Brasília.” 
(ALTEMANI; LESSA, 2006: 64) 

O autor Ricardo Seitenfus escreve em seu livro Manual das Organizações 
Internacionais que na década de 80, houveram dois fatores responsáveis pela mudança de 
postura de Argentina e Brasil com relação a disputa que existia entre ambos. O primeiro 
estava ligado à economia, os países latino-americanos durante os anos 80, acumularam 
dívidas internas e externas, além desse fato, é considerada também a incapacidade do Estado 
que intervinha sem sucesso nos setores sociais e econômicos. Esse contexto cria uma situação 
crítica, na qual, havia uma grande taxa de inflação e um crescimento demográfico contínuo. O 
segundo fator está ligado a volta do governo civil, a democracia e o afastamento dos militares 
do poder dos países, na Argentina um dos motivos foi o fracasso na Guerra das Malvinas em 
1982!, já no Brasil não foram alcançados os objetivos propostos pelos militares, dentre eles, 
a luta contra a corrupção e a inflação. (SEITENFUS, 2005: 289) 

No Brasil, a ditadura estava se aproximando do fim, a recessão econômica, aumento 
do desemprego e a incapacidade de cumprir com os compromissos internacionais levaram a 
queda regime militar. Em 1984, o país viveu a redemocratização, como a Argentina, esse fator 
foi fundamental para a reaproximação com seus vizinhos, principalmente com a própria 
Argentina. Pode até considerar que a posição do Brasil a favor da Argentina durante a Guerra 
das Malvinas possibilitou uma aproximação mais forte entre os países com a ascensão dos 
governos civis. (ALTEMANI; LESSA, 2006: 65) 

Em 1985 foram firmados acordos e protocolos de integração econômica nos governos 
de Raul Alfonsín e José Sarney. O comércio entre os países havia se deteriorado entre 1980 e 


1985, os dois presidentes decidiram buscar maior aproximação entre os dois principais países 


!* Guerra ocorrida em 1982 entre Argentina e Inglaterra pelo poder das Ilhas Malvinas, localizadas no Atlântico 
Sul. 
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da região. Por conta das intenções de seus chefes de Estado, em 30 de novembro de 1985, 
Argentina e Brasil assinaram a Declaração de Iguaçu”, nesse momento através de declarações 
e comunicados oficiais, os dois presidentes demonstraram pontos de vistas conjuntos sobre 
diversos assuntos e decidiram que a partir dali iriam atuar juntos em suas decisões no campo 
internacional, isso foi um marco histórico para Argentina, Brasil e toda a região da América 
do Sul. É interessante notar que antes da assinatura dos atos de integração, o Brasil estava 
frequentemente entre o segundo e o quarto comprador dos produtos argentinos e na mesma 
proporção como fornecedor de seu vizinho. A Argentina, por sua vez, estava entre o sexto e 
oitavo fornecedor para o mercado brasileiro e entre o décimo primeiro e o décimo segundo 
para a compra de produtos brasileiros, com a criação do MERCOSUL, a Argentina passou a 
ser o segundo maior comprador de produtos brasileiros atrás apenas dos Estados Unidos. 
(MENEZES; PENNA FILHO, 2006: 51) 

Em 1986, surgiu o protocolo de cooperação entre Argentina e Brasil, com isso, ambos 
fortaleciam a aproximação surgida no final da década de 70. Foram assinados doze protocolos 
de cooperação entre os países, o Brasil voltava sua atenção para tanto para a Venezuela 
quanto para a Argentina, de fato sempre esteve mais atento ao segundo pela importância das 
relações e oportunidades de ação conjugada, ainda que não possuísse grandes empresas a 
Argentina, representava um importante mercado de consumo para o Brasil, isso fez com que 
os protocolos se transformassem em uma integração comercial ocorrida com a assinatura do 
Tratado de Assunção em 1991. (CERVO, 2001: 274) 

Os países finalmente davam um passo importante para o fortalecimento de suas 
relações, mas poderá ser visto mais detalhes e informações desse momento histórico 
comentadas por outros autores na sequência desse trabalho. 

Em 30 de julho de 1986, em Buenos Aires, os presidentes Raul Alfonsín e Jose Sarney 
se reuniram para assinar a ata de integração Argentino-Brasileira e Protocolos. Convidaram 
também o presidente do Uruguai na época, Júlio Sanguinetti, para analisar propostas e no 
futuro, associar-se ao projeto. Finalmente ocorria a aproximação entre Argentina e Brasil, a 
necessidade de cooperação a ampliação do comércio impulsionou os países à mesma direção, 


além da importância naquele momento de aproximar o Uruguai do acordo, mas de toda forma 


!* Ambos os países conversaram sobre temas de interesse comum e congratularam-se pela inauguração da Ponte 
Tancredo Neves que liga os dois países e ressaltaram que a mesma representa um elo real e simbólico de união 
entre as duas nações, realçaram também sua importância para o desenvolvimento da região. Houveram 30 pontos 
importantes no encontro que aconteceu entre 29 de novembro de 1985 e 30 de novembro do mesmo ano, nas 
cidades de Puerto Iguazú (Argentina) e Foz do Iguaçu (Brasil), dentre esses pontos destaca-se uma declaração 
conjunta sobre política nuclear com fins pacíficos. É possível ver sobre o assunto com maiores detalhes no site 
do Ministério das Relações Exteriores. (MERCOSUL, 2008) 
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a intenção era que o país que tinha uma economia menor com relação aos dois grandes da 
região deveria fazer parte do acordo aos poucos, ele seria o exemplo para os demais países de 
economias menores da região, mas o Uruguai tinha um fator bastante positivo já que sua 
economia era complementar a economia brasileira. O acordo previa dez anos para a 
integração entre Argentina e Brasil se concretizar tendo o Uruguai como convidado. 
(MENEZES; PENNA FILHO, 2006: 51-52) 

Em cinco encontros presidenciais entre julho de 1986 e novembro de 1988, 23 
Protocolos e mais de 40 Atas e Anexos foram assinados entre Argentina e Brasil, envolvendo 


diversos setores da economia e cooperação em diversas áreas. (SEITENFUS, 2005: 290) 


4.2 - MUDANÇAS DE PARADIGMA DOS PAÍSES DA REGIÃO 


Todos os fatores (reuniões presidenciais, protocolos e declarações) que colaboraram 
para a aproximação dos países na década de 80, sem dúvidas são responsáveis diretos pela 
existência do MERCOSUL hoje, mas é interessante que seja visto nesse trabalho outro fator 
que colaborou e muito para a criação do bloco regional na América do Sul e que envolveu 
seus dois maiores atores. Analisando o contexto regional da época, os principais países 
deixavam a idéia de ser um Estado desenvolvimentista passando naquele momento a ser um 
Estado neoliberal. Na década de 90 houve uma transformação gigantesca de paradigma na 
América Latina, o consenso neoliberal exigia alguns padrões de conduta, dentre eles: 
“democracia, direitos humanos, liberalismo econômico, cláusula social, proteção ambiental e 
responsabilidade estratégica solidária tendo em vista a promoção de tais valores.” (CERVO, 
2001: 280) 

O que pode ser visto no começo da década de 1990, foi o esgotamento do modelo 
desenvolvimentista dos países da América Latina que teve origem nos anos 1930, 
caracterizava-se pela forte presença do Estado no desenvolvimento. (ALTEMANI, LESSA, 
2006: 66) 

Os dirigentes argentinos nos dez anos de mandatos de Menem (1989-1999) adotaram 
com gozo a expressão Estado Normal!* para designar a inserção no novo paradigma. Na 


década de 80, se pôde ver a decadência do modelo desenvolvimentista, terminava ali a era das 


'º Significa que o Estado é receptivo, submisso e subserviente aos comandos das estruturas hegemônicas do 
mundo globalizado. (CERVO, 2001:293) 
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ditaduras, as democracias foram restauradas trazendo crises políticas, houve agravamento das 
dívidas externas somadas a instabilidade monetária e picos de hiperinflação, todos esses 
motivos causaram descontentamentos sociais, dentre os principais motivos que colaboraram 
para a exaustão do modelo desenvolvimentista deve-se observar o fato que economicamente 
havia superproteção às empresas locais que levavam a baixa produtividade sistêmica da 
economia. (CERVO, 2001: 280-282) 

É possível perceber que o novo paradigma neoliberal que tomava conta da região 
forçou com que os presidentes Collor e Menem, apressassem os passos do processo de criação 


do bloco ao observar que 


o objetivo do Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento foi reafirmado 
pelos Presidentes Fernando Collor de Mello e Carlos Saúl Menem com a assinatura 
da Ata de Buenos Aires, em 6 de julho de 1990. A metodologia de trabalho para a 
criação de um mercado comum, no entanto, foi alterada. Em primeiro lugar, a Ata 
de Buenos Aires diminuiu o prazo estipulado pelo Tratado de 1988, estabelecendo a 
data de 31 de dezembro de 1994 para a constituição de um mercado comum entre 
Brasil e Argentina. Em segundo lugar, em vez de acordos setoriais, privilegiou-se a 
redução linear de tarifas aduaneiras e de barreiras não-tarifárias. A aceleração da 
estratégia de integração econômica ocorreu em momento em que Brasil e Argentina 
passavam por reformas econômicas baseadas na liberalização comercial. 


(MERCOSUL, 2008) 


Os defensores do neoliberalismo criaram argumentos para seduzir a opinião pública 
nas campanhas presidenciais, para isso, usaram todos os fatores negativos que ocorreram na 
década de 80. A consegiiência foi que na década de 90, com a ascensão de Gortari no México, 
Menem na Argentina, Collor no Brasil, Fujimori no Peru, Pinochet no Chile e outros, as elites 
tradicionais dos governos da América Latina saíram de cena. Os novos governos aplicaram a 
nova visão de inserção mundial totalmente desvinculada de objetivos e valores, assim como 
idéias e compromissos políticos ligados à herança histórica. Os decisores de política externa 
mudaram, pois as chancelarias, que eram defensoras do modelo desenvolvimentista, foram 
silenciadas nesse período, as mesmas passaram a tratar de outros temas em pauta na época 
como: “governança global, meio-ambiente, direitos humanos e intervenções humanitárias, a 
parte econômica, ou seja, as relações econômicas internacionais, na esfera macroeconômica e 


microeconômica.” (CERVO, 2001: 283) 
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“A Argentina foi, por exemplo, o Estado que mais aprofundou suas reformas, 
privatizando boa parte de suas empresas estatais e liberalizando com voracidade sua 
economia.” (ALTEMANI, LESSA, 2006: 66) 

Observando o comentário de Altemani e Lessa, fica clara a mudança de paradigma, já 
que a postura no governo Menem foi completamente diferente daquela isolacionista vivida há 
alguns anos atrás. 

A Argentina e o Brasil, realizaram experiências extremas, o primeiro aplicou uma 
experiência liberal radical, o segundo uma experiência mista que oscilava entre pontos do 
paradigma desenvolvimentista e o neoliberal, o interessante dessa mudança foi que os dois 
países tiveram uma estreita aproximação desde o Tratado de Assunção em 1991, e com isso, 
passou-se a ter maior atenção em tudo que se fazia do outro lado da fronteira. (CERVO, 2001: 
283-284) 

A intenção da Argentina era manter relações especiais com os Estados Unidos, por ser 
uma potência. Os analistas de Menem acreditavam que uma relação especial com o Brasil 
também seria positiva, pois contrabalancearia aquela que se buscava com os norte- 
americanos, ou seja, o país não ficaria dependente de um só parceiro, além do fato de relançar 
a cooperação com seus vizinhos da América do Sul, garantindo um ambiente de paz na região, 
esses fatores acompanhariam é claro o anterior que é justamente a integração econômica e 
política latino-americana através do MERCOSUL. (CERVO, 2001: 290) 


Para o ex-presidente Menem 


o regionalismo é uma meta específica do MERCOSUL, não somente quanto a 
concepção das relações de comércio internacional, mas em quanto à determinação 
geográfica que faz que os próprios países compartilhem um território naturalmente 
propenso aos intercâmbios, à complementação e à utilização compartilhada dos 


recursos naturais.” (MENEM, 1996: 17) 


4.3 - A CRIAÇÃO 


Em 1991, já com Carlos Menem e Fernando Collor, nas presidências de Argentina e 
Brasil, apressaram-se os passos para a integração e foi assinado o Tratado de Assunção. O 


primeiro prazo para a integração ficou estipulado para 31 de dezembro de 1994. O Uruguai 
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deixou de ser apenas convidado e se tornou membro efetivo, mas a grande surpresa foi a 
inclusão do Paraguai no processo. (MENEZES, PENNA FILHO, 2006: 52) 


A própria instituição afirma que 


ao esforço de integração inicialmente empreendido por Argentina e Brasil uniram- 
se Paraguai e Uruguai. Juntos, os quatro países formularam o projeto de criação 
do Mercado Comum do Sul, o MERCOSUL, culminando na assinatura do Tratado 
de Assunção em 26 de março de 1991. Naquela data, Argentina, Brasil, Paraguai e 
Uruguai acordaram ampliar as dimensões dos seus mercados nacionais, com base 
na premissa de que a integração constitui condição fundamental para acelerar o 
processo de desenvolvimento econômico e social de seus povos. (MERCOSUL, 


2008) 


Os presidentes do Paraguai, Andrés Rodriguez, do Uruguai, Luís Alberto Lacalle 
Herrera, da Argentina, Carlos Saúl Menem e do Brasil, Fernando Collor de Mello, assinaram 
o Tratado de Assunção que deu origem ao Mercado Comum do Sul ou MERCOSUL, quatro 
países da mesma região aceitavam criar um mercado comum até dia 31 de dezembro de 1994. 
O bloco ainda tinha como membros associados Bolívia e Chile que não faziam parte da união 
aduaneira. O Brasil é responsável pela grande maioria do PIB do MERCOSUL, cerca de 75%, 
já Argentina é responsável por cerca de 23%, Uruguai 1,5% e Paraguai 0,7%, a Venezuela 
não se inclui aqui, porque até o momento o país se encontra em vias de adesão e existem 
prazos estabelecidos para que se atinja o livre comércio com os demais países do bloco. Mas o 
que vale é o fato de Argentina e Brasil, os dois maiores países da América do Sul em termos 
econômicos fazerem parte de todo o processo. (MENEZES, PENNA FILHO, 2006: 47-48) 

É fato que há desde o início do processo diferenças econômicas consideráveis entre os 
Estados - Partes e isso segue até os dias atuais, mas ainda assim Menezes e Pio Penna Filho 
ajudam a enxergar a importância que o MERCOSUL possui por incluir no processo Argentina 
e Brasil, que sem dúvidas são os principais atores regionais em termos políticos e 
econômicos. 

Na opinião do autor Seitenfus, com os governos de Carlos Saúl Menem na Argentina e 
Fernando Collor de Mello no Brasil, os objetivos de política externa de ambos os países foram 
revistos, especialmente aquele que ainda não havia se concretizado, como era o caso da 
integração entre Argentina e Brasil, ambos países passavam por situações delicadas na época, 
como hiperinflação, levando os dois governos a tomar medidas econômicas. No caso 


argentino havia um tripé que procurava atrair interesses internacionais para seu território, 
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foram eles: (a) liberalização econômica; (b) privatização das empresas; (c) vinculação cambial 


do peso ao dólar. (SEITENFUS, 2005: 290) 


4.4 - TRATADO DE ASSUNÇÃO 


É de grande importância observamos nesse trabalho alguns pontos chave do Tratado 
de Assunção, pois através deles se pode observar a real intenção do MERCOSUL, e até 
avaliar melhor se a integração é um fracasso como muitos dizem em discussões nas 
universidades e até mesmo na imprensa ou se essas pessoas estão equivocadas. 

O Tratado de Assunção se divide em capítulos, artigos e diversos anexos, nele está 
previsto livre circulação de bens, serviços e fatores de produção. “É um pouco ousado, mas 
está dentro dos princípios corretos para criar um mercado comum.” (MENEZES; PENNA 
FILHO, 2006: 55) 

Quando os autores Menezes e Penna Filho falam de ousadia, referem-se a dificuldade 
de aceitação de livre circulação de mão-de-obra, já que os países têm dificuldades em aceitar 
a entrada de mão-de-obra não especializada em seu território, esse fato permite com que essa 


parte do acordo não ocorra tão cedo. 


Na opinião do ex- presidente Menem 


4 


o MERCOSUL, como podemos já entrever, é comunidade o tanto e em quanto 
articula política e institucionalmente, os progressos de integração e tende 
cristalizá-los e aprimorá-los, a estabilizar as condições para que a que a integração 
possa alcançar cada vez mais aspectos da vida e de relação entre os povos. 


(MENEM, 1996: 13) 


Na frase do ex-presidente argentino se pode perceber um tom de confiança no bloco 
regional, no entanto ele fala de relação entre os povos e não em um aspecto único e 
simplesmente econômico. 

O acordo estabelece ainda a intenção de adotar uma política comercial comum diante 
de outros países, agindo de forma coordenada nas relações comerciais com outros países e 
blocos econômicos, as ações em conjunto dão força no momento de negociar e esse é um dos 


objetivos da integração. (MENEZES; PENNA FILHO, 2006: 56) 
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Uma grande critica ao bloco é com relação ao papel de Argentina e Brasil frente aos 
membros menores, os dois países são muitas vezes acusados de não se importarem com seus 
parceiros, para Vamireh Chacon, Argentina e Brasil, seguirão desempenhando no 
MERCOSUL um papel semelhante ao de Alemanha e França na integração européia, ou seja, 
de impulsionar o bloco, os motivos são idênticos, população maior, força econômica, 
cientifica e tecnológica. Ele lembra que a integração européia foi iniciada em Roma no ano de 
1957 e só em 1994 conseguiu atingir a isenção tarifária de comércio entre os países-membros, 
após negociações que duraram 37 anos. (CHACON, 1998: 58) 

Ao ver a opinião de Chacon, fica claro que a ousadia faz parte da integração por mais 
que possa demorar, como exemplo ele cita a própria União Européia, provando que paciência 
e boa vontade devem fazer parte do processo. 

No Tratado há previsão de coordenação de política fiscal, monetária, cambial, de 
comércio exterior e de capital procurando assegurar meios para que os membros do processo 
de integração compitam de forma justa, mas as medidas são complexas e só podem ser 
alcançadas com esforço e boa vontade de seus membros. (MENEZES; PENNA FILHO, 2006: 
56) 

Ficou estabelecido um período de transição desde a assinatura do Tratado que iria até 
31 de dezembro de 1994, durante esse período, os anexos I, Il e IV, que tratam da origem, 
soluções de controvérsias e salvaguardas, serviriam como base para o entendimento. Criou-se 
um programa de liberação comercial gradual e eliminação progressiva de barreiras 
alfandegárias até que se atingisse a isenção total em 31 de dezembro de 1994. As datas para 
os cortes nas tarifas alfandegárias foram preestabelecidas no Tratado, até que se alcançasse a 
eliminação tarifaria total na maioria dos produtos comercializados no bloco. Existem também 
lista de exceções criadas e apresentadas pelos quatro países. Na época a Argentina apresentou 
394 itens, o Brasil 324, o Paraguai 439 e o Uruguai 960. Uruguai e Paraguai, apresentaram 
listas maiores, mas até 31 de dezembro de 1995, deveriam eliminar as taxas de importação 
sobres os produtos incluídos na lista. (MENEZES; PENNA FILHO, 2006: 56-57) 

O Tratado de Assunção prevê também a coordenação de políticas macroeconômicas e 
a existência de uma tarifa externa comum que deve ser aplicada aos países não membros, a 
fim de assegurar condições adequadas de concorrência entre os membros. (MERCOSUL, 
2008). 

Os impostos e taxações, segue dizendo o Tratado, devem ser os mesmos para qualquer 
produto proveniente dos quatro países do MERCOSUL. Não pode dessa maneira, taxar um 


produto argentino no Brasil de modo exagerado, ou seja, desproporcional àquele aplicado ao 
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produto interno, tão pouco pode um único país que faz parte do acordo, se inserir em um outro 
acordo ainda que seja com países da América Latina, se for prejudicial aos termos do Tratado 
de Assunção. (MENEZES; PENNA FILHO, 2006: 57) 

O Instituto para a Integração da América Latina e Caribe (INTAL) diz em seu informe 


que 


no que concerne à tarifa, vislumbra-se, na história do MERCOSUL, um enfoque 
pragmático em torno do objetivo de aplicar uma alíquota comum para as 
importações provenientes de extrazona. Nesse sentido, desde que a TEC foi definida 
em 1994 para a quase totalidade do universo tarifário (com exceção do setor 
automotivo e do açúcar), diversos mecanismos foram permitido aos sócios a 
aplicação de numerosos desvios do tributo definido comunitariamente. (INTAL, 


2006: 74) 


Pode ser visto no trecho acima a crítica quanto a Tarifa Externa Comum (TEC), que é 
um mecanismo criado e aprovado pelos membros e até o momento não demonstrou grande 
eficiência já que os próprios membros possuem outros mecanismos que fazem com que eles 
não precisem cumprir a TEC da forma acordada. 

Ficou ainda estabelecido que um parceiro da integração pode se afastar do acordo, mas 
para isso, deve comunicar de forma bem clara, e a partir de 60 dias do afastamento formal, 
não estando mais sujeito a cumprir todos os termos do Tratado. (MERCOSUL, 2008) 

Sobre resolução de controvérsias, ficou decidido que se houver um problema entre 
mais de um membro deve tentar ser resolvido de forma direta, não sendo possível, o impasse 
é levado ao Grupo Mercado Comum, que tem 60 dias para dar um parecer, se ainda assim não 
houver um acordo, o assunto é levado para o Conselho do Mercado Comum. (MENEZES; 
PENNA FILHO, 2006:55-59) 

Para o autor Seitenfus, existe uma contradição no Tratado de Assunção, pois se de 
uma parte é definido um ambicioso projeto, por outro lado é concedido prazo extremamente 
limitado para que seja alcançado o objetivo proposto, ou seja, cada país deve adotar 
voluntariamente medidas públicas que o aproxime dos outros parceiros e dos objetivos 
comuns, mesmo que essas não sejam as corretas sobre o ponto de vista dos governos no que 


se refere as necessidades econômicas do momento. (SEITENFUS, 2005: 292) 


42 


4.5 - ORGANOGRAMA DO MERCOSUL” 


Pudemos ver alguns pontos importantes do Tratado de Assunção, porém em 17 de 
dezembro de 1994, houve a assinatura de um “protocolo adicional ao Tratado de Assunção 
sobre a estrutura institucional do MERCOSUL”, que ficou conhecido como Protocolo de 
Ouro Preto, o mesmo, foi assinado na cidade histórica de Ouro Preto, que está localizada no 
Estado brasileiro de Minas Gerais. Ali foi estabelecido com clareza os órgãos que compõem o 
MERCOSUL, alguns já vêm desde o inicio do acordo, outros foram acrescentados visando 
maior agilidade e funcionalidade ao acordo de integração. O Protocolo de Ouro Preto criou os 
órgãos e também os definiu, assim como suas funções e forma de atuação. (MENEZES; 
PENNA FILHO, 2006: 59-60) 

O MERCOSUL ganha personalidade jurídica e sua estrutura compreende órgãos com 
capacidade decisória e órgãos coadjuvantes, que possuem papel consultivo ou administrativo. 
(SEITENFUS, 2005: 292) Vamos falar dos principais órgãos e explicar de forma básica o 
papel dos mesmos dentro do bloco: 

Conselho Mercado Comum (CMC) — é o órgão superior do MERCOSUL, possui 
capacidade decisória e está incumbido de conduzir a política do processo de integração e a 
tomada de decisões para assegurar o cumprimento dos objetivos estabelecidos no Tratado de 
Assunção, buscando atingir a Constituição final do mercado comum, é formado pelos 
Ministros das Relações Exteriores e Ministros da economia dos Estados membros, conta no 
mínimo uma vez por semestre com a participação dos presidentes dos Estados que fazem 
parte do MERCOSUL. As decisões são tomadas com base no consenso, quanto a presidência 
do órgão é exercida por rotação dos Estados — Partes em ordem alfabética pelo período de seis 
meses, as reuniões são coordenadas pelos Ministérios das Relações Exteriores. (SEITENFUS, 
2005: 295) 

O Grupo Mercado Comum (GMC), assim como o CMC, possui capacidade 
decisória e é o órgão executivo do MERCOSUL, sua composição se dá por quatro membros 
titulares e quatro membros alternos, escolhidos por seus respectivos Governos, entre os 
escolhidos devem estar os representantes do Ministério das Relações Exteriores, do Ministério 
da Economia (ou equivalentes) já que os países em alguns casos possuem estruturas 
ministeriais diferentes, e também os representantes dos Bancos Centrais. Poderão ser 


convocados representantes de outros órgãos da Administração Pública ou da estrutura 


1 Ver ANEXO 1. 
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institucional do MERCOSUL. As tomadas de decisões são realizadas através de consenso 
com a presença de todos os Estados — Partes, manifestando-se, por meio, de resoluções, o 
órgão é coordenado pelos Ministros das Relações Exteriores. (SEITENFUS, 2005: 295) 

A Comissão de Comércio do MERCOSUL (CCM), possui capacidade decisória e 
deve velar pela aplicação dos instrumentos de política comercial comum acordados pelos 
Estados do MERCOSUL para o funcionamento da união aduaneira, bem como revisar os 
temas e matérias relacionados com as políticas comerciais comuns, com o comércio intra- 
mercosul e com terceiros países. O órgão é composto por quatro membros titulares e quatro 
membros alternos por Estado - Partes e será coordenada pelos Ministérios das Relações 
Exteriores, as tomadas de decisões são realizadas através de consenso com a presença de 
todos os membros, manifestadas, por meio, de diretrizes. (SEITENFUS, 2005: 295-296) 

O Fórum Consultivo Econômico - Social (FCES), ao contrário dos demais acima, 
não possui poder de decisão e foi criado para representar os setores econômicos e sociais, 
como o próprio nome diz e sua função é consultiva, é composto por um igual número de 
representantes de cada Estado - Partes, seu modo de expressão se dá por meio de 
recomendações ao Grupo Mercado Comum. (SEITENFUS, 2005: 296) 

A Secretaria Administrativa do MERCOSUL (SM), é outro órgão importante no 
MERCOSUL, apesar de não possuir poder decisório, é a Secretaria que dá apoio operacional 
ao Bloco, ela é composta de um Diretor nacional de algum dos Estados - Partes, o mesmo é 
eleito pelo GMC em bases rotativas, com prévia consulta dos Estados - Partes e designado 
pelo CMC, para mandato de dois anos, vedada a reeleição. Sua sede está localizada em 
Montevidéu, o orçamento que a mantém, ou seja, que cobre seus gastos de funcionamento e 
os demais gastos determinado pelo GMC, é financiado em partes iguais, por contribuição dos 
Estados — Partes. (SEITENFUS, 2005: 296) 

O Tribunal Permanente de Revisão (TRP), os laudos do tribunal são inapeláveis e 
obrigatórios para os Estados — Partes na controvérsia a partir de sua notificação, e terão, com 
relação a eles, força de coisa julgada. O TRP será composto por cinco árbitros, cada Estado do 
MERCOSUL designará um árbitro e seu suplente por um período de dois anos, que pode ser 
renovado no máximo por dois períodos consecutivos. O trâmite acontecerá ante um Tribunal 
Ad Hoc composto de três árbitros designados da seguinte maneira: Cada Estado parte na 
controvérsia designará um árbitro titular da lista prevista no artigo 11.1 no prazo de quinze 
dias, que serão contados a partir da data que a SM tenha comunicado as partes envolvidas na 
controvérsia a decisão de um deles de recorrer à arbitragem. Simultaneamente designará da 


mesma lista, um árbitro suplente para substituir o árbitro titular em caso de incapacidade ou 
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excusa deste em qualquer etapa do procedimento arbitral. A tomada de decisão desse órgão se 
dá, por meio, de laudos do Tribunal Ad Hoc e do Tribunal Permanente de Revisão, os 
mesmos são adotados por maioria, serão fundamentados e assinados pelos presidentes e 
demais árbitros. Os árbitros não poderão fundamentar votos em dissidência e deverão manter 
a confidencialidade da votação. As deliberações também devem ser confidenciais e assim 
permanecerem a todo o momento. (SEITENFUS, 2005: 297) 

Com sede em Assunção, os laudos dos Tribunais Arbitrais Ad Hoc são obrigatórios 
para os Estados - Partes na controvérsia a partir de sua notificação e terão, em relação a eles, 
força de coisa julgada se, transcorrido o prazo previsto no Artigo 177.1 para interpor recurso de 
revisão, este não tenha sido interposto. Os laudos deverão ser cumpridos na forma e com 
alcance com que foram emitidos. A adoção de medidas compensatórias não exime o Estado 
de sua obrigação em cumprir o laudo. (SEITENFUS, 2005: 297) 

Por último e mais recente que os demais, falaremos do Parlamento do MERCOSUL 
que foi constituído no dia 06 de Dezembro de 2006, como substituto da Comissão 
Parlamentaria Conjunta, sendo o órgão, por excelência, representativo dos interesses dos 
cidadãos dos Estados - Partes. (MERCOSUL, 2008) 

O Parlamento do MERCOSUL é um órgão representativo dos cidadãos dos Estados 
Partes do MERCOSUL. A criação do Parlamento fundamentou-se no reconhecimento da 
importância da participação dos Parlamentos dos Estados Partes no aprofundamento do 
processo de integração e no fortalecimento da dimensão institucional de cooperação inter- 
parlamentar. A instalação do Parlamento do MERCOSUL contribui para reforçar a dimensão 
político-institucional e cidadã do processo de integração, ao facilitar o processo de 
internacionalização, nos ordenamentos jurídicos dos Estados - Partes, da normativa 
MERCOSUL. Os Estados - Partes decidiram adotar o critério de “representação cidadã” para 
a composição do Parlamento comunitário. Na primeira fase de sua existência (dezembro de 
2006 até dezembro de 2010), o Parlamento funcionará com base na representação paritária, 
sendo integrado por 18 parlamentares de cada Estado Parte, designados segundo critérios 
determinados pelos respectivos Congressos Nacionais. 

Na segunda etapa, que terá início em 2010, os parlamentares serão eleitos com base no 
critério de “representação cidadã”. Esse conceito, que determinará a proporcionalidade de 
representação entre os Estados - Partes, deverá ser definido por decisão do Conselho do 
Mercado Comum, até o fim de 2007. Cumpre ressaltar que já em 2010 os representantes do 
Parlamento do MERCOSUL passarão a ser eleitos por sufrágio universal, direto e secreto. 


(MERCOSUL, 2008) 
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4.6 - O DESENVOLVIMENTO COMERCIAL APÓS A CRIAÇÃO 
DO MERCOSUL 


Com a criação do MERCOSUL os resultados foram positivos para Argentina e Brasil, 
o comércio entre ambos os países aumentou sem causar nenhum desconforto com relação aos 
países de fora da integração, além do que nenhum organismo internacional reclamou de 
prática de discriminação comercial, nesse caso os dois estão ganhando sem desviar 
comércio !8. (MENEZES; PENNA FILHO, 2006: 8) 

“Um dado importante do MERCOSUL é que, apesar de ter aumentado as trocas 
internas, o comércio com outros países também aumentou, não houve, como recomenda a 
OMC, desvio de Comércio.” (ALTEMANI, LESSA, 2006: 73) 

É interessante os Países-membros aumentar o comércio intra-bloco sem cometer 
práticas de desvio comercial com relação aos países de outras regiões, isso mostra que houve 
um real desenvolvimento comercial na região, ou seja, para atender os mercados do 
MERCOSUL, o Brasil, por exemplo, não precisou deixar de atender nenhum de seus 
parceiros comerciais que não fazem parte do bloco. 


Por outro lado Menezes e Penna Filho afirmam que 


é complicado o relacionamento de economias maiores e menores em uma 
integração entre países emergentes, já que um país deve participar da integração 
para ganhar e não só para perder. A balança comercial entre os lados não pode ser 
eternamente favorável para as economias maiores, porque déficit crônico nas 


trocas é morte certa do processo. (MENEZES; PENNA FILHO, 2006: 9) 


Justamente por essa disparidade das economias que fazem parte do processo, os 
membros encontram dificuldades em estabelecer políticas que beneficiem a todos como 
acreditam o Consejo Argentino para las Relaciones Internacionales (CARN e o Centro 
Brasileiro de Relações Internacionais (CEBRI) 

“Conciliar flexibilidade e previsibilidade, continuará sendo um desafio constante nas 
metodologias de integração que se aplicam entre Argentina e Brasil, e o próprio 
MERCOSUL.” (CARI; CEBRI, 2000: 4) 

Portanto, a teoria de integração econômica aponta que se deve buscar alternativas para 


a integração com os vizinhos, ainda que haja economias menores, não seria lógico que uma 


8 O desvio de comércio implica em um Estado que mantém relações comerciais com outro, deixar de 
comercializar com o mesmo, passando a vender ou comprar de um terceiro Estado. 
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região se integrasse somente com economias maiores. Na Europa houve um exemplo positivo 
no caso de Portugal e Espanha, ambos se fortaleceram ao entrar no processo fortalecendo 
ainda mais a própria região. O mais importante é o desejo de concretizar uma integração, para 
isso deve haver uma política forte que conte com o apoio da maioria, por exemplo, o assunto 
integração regional nunca fez parte da agenda de uma grande disputa eleitoral no Brasil. 
(MENEZES; PENNA FILHO, 2006: 8-11) 

Veja a seguir a evolução de comércio entre os Países-membros conforme ilustrado na 


Tabela I: 


TABELA I - Evolução do Comércio entre os países do MERCOSUL 


ANO VALORES (US$) 
1990 4 bilhões 
1991 5 bilhões 
1992 7 bilhões 
1993 10 bilhões 
1997 20 bilhões 
1998 20 bilhões 
1999 15,1 bilhões 
2000 17,6 bilhões 


Fonte: elaboração própria com base nos dados dos autores Menezes e Penna Filho. 


Em 1990, o comércio entre os países que fazem parte do bloco, com exceção da 
Venezuela, que passa pelo processo de adesão, estava em torno de quatro bilhões de dólares, 
em 1991, subiu para cinco bilhões. Em 1992, alcançou os sete bilhões e em 1993, já 
ultrapassava a marca de dez bilhões, o interessante é que os números não pararam de subir, 
em 1997 e 1998, as trocas dentro da área integrada chegaram a mais de vinte bilhões de 
dólares. Devido algumas crises ocorridas em nível mundial e locais, o comércio chegou a 15,1 
bilhões em 1999, a primeira desaceleração desde que criado o bloco, mas em 2000, tornou a 
subir para aproximadamente 177,6 bilhões. Em 2001, ano chave para esse trabalho, a Argentina 
viveu sua maior crise econômica, após a desvalorização do peso frente ao dólar, o comércio 


do Brasil com a Argentina caiu 19% nas exportações e nas importações houve uma queda de 
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9%, os números foram negativos com relação a Uruguai e Paraguai também. (MENEZES; 


PENNA FILHO, 2006: 60-61) 


Observem agora a Tabela II: 


TABELA II - Comércio entre Brasil e países do MERCOSUL 


ANO VALORES (US$) 
2002 8,9 bilhões 
2007 28,9 bilhões 
2007* 33,97 bilhões 


Fonte: elaboração própria com base nos dados do site do MERCOSUL. 


* Incluindo Venezuela 


De 2002-2007, a corrente de comércio entre o Brasil e os países do MERCOSUL 
apresentou forte crescimento, passando de US$ 8,9 bilhões, em 2002, a US$ 28,9 bilhões, em 
2007. Caso se inclua no cálculo o comércio Brasil-Venezuela, que em 2007 alcançou US$ 
5,07 bilhões, os valores do comércio total do Brasil com o MERCOSUL alcançariam a cifra 
de US$ 33,97 bilhões, em 2007. (MERCOSUL, 2008) 

Na Tabela III é possível observar o crescimento do comércio do Brasil com cada país 


do MERCOSUL como segue: 


TABELA II - Comércio entre Brasil e países do MERCOSUL 


Ano / País Argentina em U$ Uruguai em U$ Paraguai em U$ 
2002 7 bilhões 897 milhões 942 milhões 
2007 24,8 bilhões 2,07 bilhões 2,08 bilhões 


Fonte: elaboração própria com base nos dados do site do MERCOSUL. 


Nesse período, o fluxo entre Brasil e Argentina aumentou quase 354%, passando de 


US$ 7 bilhões para US$ 24,8 bilhões. No que se refere ao intercâmbio com o Uruguai e o 
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Paraguai, observa-se crescimento respectivo de 230% e 220% durante o mesmo período. Com 
o Uruguai, a corrente de comércio passou de US$ 897 milhões para US$ 2,07 bilhões; com o 


Paraguai, de US$ 942 milhões para 2,08 bilhões. (MERCOSUL, 2008) 


No comércio com os sócios fundadores do MERCOSUL, o Brasil tem obtido 
superávits crescentes. Em 2002, o intercâmbio comercial registrou déficit de US$ 
2,2 bilhões para o Brasil. Em 2007, o saldo positivo brasileiro chegou a US$ 5,7 
bilhões. O Governo brasileiro tem envidado esforços para minorar os efeitos 
negativos que podem advir dos elevados superávits obtidos com os sócios. Tem 
estimulado, assim, o trabalho das Comissões de Monitoramento Bilaterais do 
Comércio, cuja ação no desmantelamento de barreiras não-tarifárias e na solução 
de problemas pontuais de acesso a mercados revelou-se eficaz nos últimos anos. 
Além disso, tem levado a cabo o Programa de Substituição Competitiva de 
Importações (PSCI) — conjunto de ações para facilitar o contato de importadores 
brasileiros com exportadores de países da América do Sul — e iniciativas no campo 


da integração produtiva e tratamento de assimetrias. (MERCOSUL, 2008) 


É bom lembrarmos que o MERCOSUL está em processo de integração, o objetivo do 
bloco é se tornar um Mercado Comum, como o próprio nome propõem, para chegar até o 
processo completo ainda deverá haver muitas mudanças se for levado em consideração tudo o 
que foi dito aqui. O último estágio da integração é o mais complicado de se atingir, como já 
vimos nesse trabalho, a política externa está única e exclusivamente voltada para a ação do 
Estado, não importa o que leva o mesmo a tomar decisões, porque, a decisão final e legítima 
sempre será dada por ele, no entanto, se os Estados buscam sempre maximizar seus ganhos e 
garantir sua sobrevivência, além de agir de forma racional. Todos esses fatores estão 
diretamente relacionados a teoria realista das Relações Internacionais, o Estado é soberano, ao 
fazer parte de uma integração econômica completa, o mesmo estaria abrindo mão de parte de 
sua soberania permitindo com que seu rumo fosse decidido por um governo central, os 
Estados não querem deixar sua soberania de lado e isso todos os níveis de integração muito 
difícil, nem a União Européia chegou a um consenso para alcançar o modelo máximo de 


integração. 
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4.7 - OBJETIVOS DO MERCOSUL 


Após a obtenção de algumas informações dadas nesse capítulo sobre a aproximação 


histórica de Argentina e Brasil, assim como, todo o processo de formação do MERCOSUL, 


tais como, Tratados, Protocolos, parte da estrutura do bloco e por fim, o entendimento, ainda 


que, de forma simplificada das teorias de integração, enfim tudo o que vimos nesse capítulo 


nos dará subsídios e nos permitirá ver a partir de agora quais são os objetivos do 


MERCOSUL e até mesmo analisarmos se Argentina e Brasil, são capazes ou não de 


impulsionar o bloco rumo a conquista dos objetivos propostos. 


E mais, 


Por fim, 


O MERCOSUL visa à formação de um mercado comum entre seus Estados 
Partes. De acordo com o art. 1º do Tratado de Assunção, a criação de um mercado 
comum implica: a livre circulação de bens, serviços e fatores de produção entre os 
países do bloco; o estabelecimento de uma tarifa externa comum e a adoção de uma 
política comercial conjunta em relação a terceiros Estados ou agrupamentos de 
Estados e a coordenação de posições em foros econômico-comerciais regionais e 
internacionais; a coordenação de políticas macroeconômicas e setoriais entre os 
Estados - Partes; o compromisso dos Estados - Partes de harmonizar suas 
legislações nas áreas pertinentes, a fim de fortalecer o processo de integração. 


(MERCOSUL, 2008). 


Para acriação de um mercado comum, o Tratado de Assunção previu o 
estabelecimento de programa de liberação comercial, com vistas à aplicação de 
tarifa zero no comércio intrazona para a totalidade do universo tarifário e a 
implementação de uma tarifa externa comum. Reconheceu, ainda, a necessidade de 
que Paraguai e Uruguai cumprissem com o programa de liberação comercial de 
forma diferenciada. Em observância aos princípios do gradualismo e da 
flexibilidade, os quatro sócios consideraram importante que a desgravação tarifária 
ocorresse em velocidade menos intensa para as economias menores do 


agrupamento. (MERCOSUL, 2008) 


O MERCOSUL caracteriza-se pelo regionalismo aberto. Isso significa que a 
criação do bloco tem por objetivo não só o incremento do comércio intrazona, mas 


também o estímulo às trocas com terceiros países. São Estados Associados do 
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MERCOSUL a Bolívia (desde 1996), o Chile (desde 1996), o Peru (desde 2003), a 
Colômbia e o Equador (desde 2004). Além disso, o Tratado de Assunção é aberto, 
mediante negociação, à adesão dos demais Países - Membros da ALADI 
(Associação Latino-Americana de Integração). Nesse sentido, foi assinado, em 4 de 
julho de 2006, o Protocolo de Adesão da República Bolivariana da Venezuela ao 
MERCOSUL. (MERCOSUL, 2008) 


O processo de integração é longo e complexo como pudemos ver aqui, mas os 
objetivos estão traçados, basta haver vontade política e planejamento conjunto para atingi-los, 
porém até onde pudemos ver nesse trabalho não é uma tarefa simples, no próximo capítulo 
veremos sobre a política exterior argentina para o MERCOSUL, se há vontade de se alcançar 
os objetivos propostos por parte de um dos principais países da região, o qual, passou por uma 


grave crise em 2001, e agora vem se recuperando bem. 
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5 - POLÍTICA EXTERNA ARGENTINA PARA O MERCOSUL 
PÓS-CRISE DE 2001 


Ante a uma crise global, Cristina Kirchner e Luis Inácio Lula da Silva ratificaram, em 
08 de setembro de 2008, um importante acordo, o qual prevê que as transações comerciais 
entre Brasil e Argentina poderão ser feitas utilizando-se de suas moedas locais (FOLHA, 
2008). Aos olhos de quem vê essa notícia, é possível até pensar que este é um reflexo de um 
estágio avançado do processo de integração do MERCOSUL. Porém, sabe-se que a história é 
bem diferente e que essa medida é um tanto quanto oportuna para as condições atuais da 
economia mundial. 

Nesse sentido, o objeto de estudo deste trabalho será abordado neste último capítulo, o 
qual explanará sobre o histórico das políticas exteriores adotadas pela Argentina, no que tange 
ao MERCOSUL pós-crise de 2001. O fato é que para entender o desfecho das políticas 
adotadas pelo país, é necessário regressar alguns anos para que muitas peças desse quebra- 
cabeça possam se encaixar. 

Portanto, para um melhor entendimento sobre o tema, discutir-se-á nos próximos 
subtítulos importantes marcos para a construção de um arcabouço teórico, que permitirá 
entender os motivos pelos quais a Argentina tem se aproximado de seus países vizinhos e 


signatários do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL. 


5.1 - UMA DÉCADA COM CARLOS MENEM 


Carlos Menem assumiu a presidência na Argentina no ano de 1989. O momento o qual 
mundo se encontrava foi extremamente importante para direcionar as políticas argentinas e 
criar um novo contexto de posicionamento externo do país. 

No âmbito internacional, o mundo ainda se inquietava frente aos desdobramentos que 
culminavam com o fim da Guerra Fria. A queda do Muro de Berlim, que simbolicamente 


representou o fim da bipolaridade mundial, encheu o mundo de incertezas. Para a Argentina, 
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que declaradamente fazia parte do Movimento dos Países Não-Alinhados”, era o momento de 
se reposicionar frente ao Sistema Internacional. 

No continente sul-americano, os países já se movimentavam para não sucumbir diante 
do sistema capitalista neoliberal, que havia sido o vencedor da guerra de quase meio século e 
que vinha com todas as suas forças no âmbito de um sistema globalizado. Diversas regiões do 
mundo estavam se integrando para aumentar suas vantagens competitivas no comércio 
internacional. Os países sul-americanos, liderados por Brasil e Argentina não podiam ficar de 
fora. Com isso, Alfonsín e Sarney, baseados ainda na política de “boa vizinhança latino- 
americana” (MIRANDA, 2004), e a partir de todo o histórico de integração nas décadas de 
1960 a 1980, com a ALALC e o ALADI, começaram a desenvolver um processo de 
integração que desencadearia a criação do MERCOSUL, bloco composto por Argentina, 
Brasil, Paraguai e Uruguai. 

Para a Argentina, nesse período, as variáveis externas direcionavam o posicionamento 
interno do país. As crises mundiais da década de 1970 e a forte recessão da década de 1980 
ajudaram a fazer com que o país se redemocratizasse, pós-período de governos ditatoriais e 
militares, e aos poucos eliminasse o protecionismo econômico que fazia com que a Argentina 
ficasse de fora do comercio internacional. Tanto o “Consenso de Washington” (1989), como 
a Iniciativa para as Américas (1990)?! refletiam essas novas visões argentinas para o que viria 
a ser o “regionalismo aberto” e a abertura e desregulamentação da economia (MEZA, 2001: 
15372. 

Fundamentado nessa ideologia de “nova política exterior” (MEZA, 2000: 329), 
Menem adotou um paradigma que foi primorosamente denominado por Carlos Escudé como 
“realismo periférico” (ESCUDÉ, 1992). Raúl Bernal-Meza descreveu esse conceito em seu 
livro “Sistema Mundial y MERCOSUR”. Para o autor, esse era um momento onde a 
Argentina, sob o comando de Menem e seu Chanceler Guido Di Tella, deveria criar a “visão 


de si mesmo”, isto é, entender como os argentinos viam e se viam no mundo, para que 


2 O Movimento dos Países não-alinhados era uma associação de países que durante o período de Guerra Fria 
decidiram não tomar parte no conflito. Seu objetivo era manter uma posição neutra e não associada a nenhum 
dos grandes blocos — EUA e URSS. Isso devido ao fato de estarem mais preocupados com assuntos como 
independência, combate à pobreza, desenvolvimento econômico, do que com o conflito que não lhes dizia 
respeito. 

? O Consenso de Washington foi um conjunto de medidas, elaborado por economistas de instituições financeiras 
como o FMI, Banco Mundial e o Departamento do Tesouro dos EUA, em 1989, para promover o ajuste das 
economias mundiais, após as crises da década de 80. Essas medidas adotavam o sistema neoliberal para 
desenvolver o crescimento econômico no país. 

2 Plano que iniciou a estruturação da Área de Livre Comércio das Américas — ALCA. 

? Como vimos no capítulo anterior, nesse período o país criava novos parceiros comerciais e fortalecia os seus 
laços com o Brasil e os países do MERCOSUL. 
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pudessem se posicionar frente ao novo sistema mundial que surgia com o fim da Guerra Fria 
(MEZA, 2000: 326). Julia Igoa complementa a teoria dizendo que essa era uma idéia 
sustentada pelo pensamento de Tucídides, onde “os fortes fazem o que pode, e os débeis 


sofrem o que devem”. Com isso, a autora disse que 


Dadas as regras de poder do mundo dos anos noventa, a única possibilidade para 
estados periféricos como Argentina, é a “aceitação realista” dos limites de um país 
débil, dependente, vulnerável e pouco relevante para os interesses vitais dos países 


centrais, onde existe uma indiscutida assimetria de poder (IGOA, 2007: 128) 


Com isso, um estado periférico poderia se utilizar de uma estratégia de inserção 
internacional, posicionando-se por debaixo do guarda-chuva das potências hegemônicas do 
capitalismo mundial (IGOA, 2007: 128). 

Mas o contexto, ou melhor, o paradigma de um realismo periférico, não se deu por 
conta de uma posição de Menem frente às variáveis externas. Para Maria Natalia Tini, foi uma 
necessidade para se recompor de uma forte crise econômica, em um momento onde a 
hiperinflação, a estrutura social e a imagem sul-americana não pareciam ser os meios 
adequados para conseguir em fim de remediar a crise argentina (TINI, 2007). 

Então Carlos Menem, de acordo com Meza, adotou três posições básicas para defender 
esse modelo. A primeira seria uma aliança com as potências vencedoras da Guerra Fria, em 
particular com os Estados Unidos e, portanto, o abandono do Movimento dos Países Não- 
Alinhados. Em segundo lugar, a aceitação de novas regras do jogo da economia e a política 
mundiais na construção de uma “nova ordem”, como preconizou o “Consenso de 
Washington”. Por último, o aprofundamento dos vínculos transnacionais da Argentina, 
mediante a aplicação de uma política econômica de abertura, desregulamento, privatizações e 
retração do Estado (MEZA, 2000: 328-329). Esses três pontos seriam as diretrizes da política 
menemista para a década de 1990. 

Nesse sentido, a Argentina conseguiu eliminar seu perfil de estado potencialmente 
perigoso para a estabilidade regional nos planos econômico, político e militar. 

No âmbito econômico, a Argentina abriu o seu mercado para investimentos 
estrangeiros e aumentou primorosamente suas relações comerciais com outros países. O 
processo de privatizações das estatais argentinas, o aumento substancial da pauta de 


importações e exportações com o Brasil e a expressiva força dos setores financeiros no 
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período, como foi abordado no capítulo 3 desse trabalho, demonstraram a força dessa 
abertura. 

A aproximação com os EUA, denominada como “relações carnais” pelos argentinos, 
desencadeou, além de outros aspectos que serão discutidos posteriormente, um novo modelo 
de política monetária argentina, que foi a dolarização da economia por meio do Plano de 
Convertibilidade, também conhecido como Plano Cavallo. Essa medida fazia com que o peso 
argentino tivesse sua paridade igualada ao dólar, isto é, um dólar equivalia a um peso. Deste 
modo, quaisquer movimentações financeiras no país estariam suportadas pelas decisões do 
Banco Central dos Estados Unidos — Federal Reserve (MARTINEZ, 2003). Além disso, entre 
1990 e 1995, 32,8% dos investimentos estrangeiros diretos na Argentina eram de origem 
norte-americana (IGOA, 2007: 128). 

Isso fez com que o país, sob a administração de Menem, tivesse que adequar suas 
instituições ao novo contexto internacional, que estava sendo regido pelas normas do GATT 
para o comércio internacional e o Sistema de Bretton Woods, criador do Banco Mundial e o 
Fundo Monetário Internacional — FMI. Nessa época, de acordo a Mario Rapoport, “a 
Argentina se convertia na “melhor aluna” dos organismos financeiros internacionais e era 
apresentada (...) como o modelo de “país emergente” inserido na Globalização”. 
(RAPOPORT, 2005: 79) 

Mas os maiores problemas que essas medidas trouxeram para a Argentina, pós-crise 
de 2001, foram os entraves estruturais. Até a época de Menem, como apresentou Raúl Meza, 
o setor agroexportador tinha maior influência sobre a política externa do país. Isso foi alterado 
com a ascensão de Menem e o seu “realismo periférico” na década de noventa, onde os 
setores financeiros passaram a dominar o cenário político (MEZA, 2008). Nesse período, as 
instituições financeiras apareciam como atores-chave, porque, eram eles quem ia estabelecer 
uma ligação com os fluxos financeiros internacionais. 

Essa ligação acabou por trazer fortes monopólios, ou oligopólios, para o país. Pois, as 
oportunidades para os investidores estrangeiros eram muitas, como a tirada das barreiras 
protecionistas para o comércio e o investimento externo, e com o processo de privatizações, 
fez com que alguns grupos investidores detivessem de grande parte do setor produtivo e 
industrial do país. Sendo assim, eles passaram a dominar o mercado, tendo liberdade para a 
fixação de preços e tarifas no comércio interno e externo e ajustando os regulamentos do país 


para o benefício de seus negócios (IGOA, 2007: 129). 
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Outro ponto importante, levantado por Meza, foi a possível corrupção na Argentina 
nessa época, que ainda hoje está sendo julgado pelo judiciário argentino. Meza, em entrevista 


exclusiva para esse trabalho, explanou 


Menem vendeu tudo, privatizou tudo, mas se há a soma de todo o dinheiro que os 
argentinos receberam pelas privatizações, mais o dinheiro que ele tirou do povo, 
através de políticas como, por exemplo, os dinheiros tomados a prazos fixos etc., 
mais toda a ordem internacional que captou através da dívida externa, vamos ter 
uma massa de recursos de U$ 150 bilhões, que ninguém sabe onde estão. (MEZA, 


2008) 


Para o autor, essa corrupção ajudou no início do processo da crise, que começaria 
ainda em 1997, antes do fim do segundo mandato de Carlos Menem. 

Sobre a aproximação com os EUA nos anos noventa, é importante ainda destacar que 
esse fortalecimento das relações não se deu somente no campo econômico, mas também no 
político e militar. Como já foi comentado, o primeiro passo adotado pela Argentina foi o de se 
retirar do Movimento dos Países Não-Alinhados, botando um fim ao isolamento criado no 
contexto de Guerra Fria. 

Em 1990 e 1991, a Argentina mandou tropas de apoio para ajudar aos Estados Unidos 
na Guerra do Golfo (TINI, 2007) e apoiou a condenação cubana pelos Direitos Humanos das 
Nações Unidas. Por sua participação e aproximação com as superpotências ocidentais, a 
Argentina ganhou o status simbólico de “grande aliado extra- OTAN”, reconhecendo-a como 
aliada estratégica dos Estados Unidos e, consequentemente, da Europa. (ESCUDÉ, 2003: 1). 
Esse foi um período onde houve o maior intercâmbio de visitas presidenciais entre os 
argentinos e os estadunidenses (RAPOPORT, 2005). 

No que tange às políticas exteriores argentinas para o MERCOSUL no período 
menemista, era claro que por mais estratégica fosse a aproximação com os Estados Unidos, na 
visão de “realismo periférico”, a Argentina precisava de outros parceiros comerciais para 
exportar os seus produtos e importar suas debilidades. Para isso, necessitava fortalecer sua 
relação com o Brasil e, por conta disso, com o MERCOSUL. Por mais divergências que 
tivessem Carlos Menem e Collor, e posteriormente Fernando Henrique Cardoso, alguns 
pontos em comum fizeram com que em 1991 fosse assinado o Tratado de Assunção, dando 


vida ao Mercado Comum do Sul, e em 1994, fortalecesse-o por meio do Protocolo de Ouro 
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Preto?. A resposta desses acordos foi o aumento substancial do comércio entre os países do 
bloco, principalmente entre Brasil e Argentina. 

Mas havia um ponto de convergência entre os países do MERCOSUL na década de 
noventa que quase botou em cheque a continuidade da entidade. Era a discussão sobre a 
relação dos países signatários do bloco sulista com a ALCA — Área de Livre Comercio das 
Américas. Conforme exposto por Rapoport, “ para a Argentina, a ALCA se apresentava em 
um momento em que o MERCOSUL parecia estar perdendo dinamismo” (RAPOPORT, 
2006: 321). 

Menem por muitas vezes tentou conseguir acordos bilaterais com os EUA e avançar 
com as negociações sobre a ALCA (MEZA, 2001: 153). Mas não era apenas no campo 
internacional que havia divergências. Dentro da estrutura política argentina também estavam 
políticos que defendiam uma prioridade ao eixo sul-americano, contrapondo-se à ALCA, pois 
diversos setores consideravam que a tarifa externa comum era um impedimento para melhorar 
a competitividade da economia argentina, considerando a assimetria entre os mercados. 
Justamente por esse motivo, a Argentina preferiu priorizar o relacionamento com o 
MERCOSUL, consolidando assim a necessidade de aprimorar e rever as regras da instituição. 

Nesse sentido, como apresentado anteriormente, de 1995 a 2000, período que engloba 
o segundo mandato de Menem, o saldo da balança comercial argentina com o Brasil, principal 
parceiro do MERCOSUL, atingiu os US$ 5,3 bilhões (MEZA, 2001: 156). 

Esses desdobramentos econômicos fizeram com que a Argentina ficasse muito 
dependente do mercado norte-americano e brasileiro. Com isso, a partir de 1997, com a 
incerteza de uma crise mundial, iniciado na Ásia, mas que atingiu grande parte do mundo, 
somado à desvalorização do Real e a retração da economia americana, a Argentina ingressou 
num processo de falência econômica que culminaria no ápice da crise em 2001, com a 


declaração de moratória argentina aos credores internacionais. 


5.2 - A CRISE 


Um reflexo de que as coisas não andavam bem na Argentina foi a eleição de Fernando 


De La Rua, em 1998. Por ser de um partido diferente de seu predecessor?, a ascensão do 


2 Ver capítulo 4 dessa pesquisa. 
2 Menem era do partido justicialista, enquanto De La Rúa era da Aliança, partido radical da Argentina. 
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novo presidente refletia a insatisfação do povo argentino frente às políticas adotadas no 
período de Menem. Conforme exposto por Meza, em seu artigo “Argentina: entre o 
MERCOSUL e a ALCA”, “a cidadania votou de forma majoritária, evidentemente, por 
“mudanças em geral” (MEZA, 2001: 154). 


Para a autora María NataliaTini, 


A chegada de Fernando De La Rúa ao governo argentino não somente se destacou 
por ser uma mudança de partido governante, mas sim por dar-lhe uma nova virada 
na política exterior, uma nova mudança de modelo de inserção internacional para 


nosso país. (TINI, 2007: 9). 


Portanto, ao subir ao poder, De La Rúa tinha uma importante missão, que era a de 
desfocar-se da política menemista. O primeiro passo para esse trabalho era o de desvincular as 
políticas voltadas somente aos Estados Unidos e voltar-se aos mercados sul-americanos e 
europeu, tornando-os doravante prioritários. Para Frechero, a Argentina via-se com uma 
economia decrescente e sua aproximação com os EUA dificultava a aproximação com o 
Brasil (FRECHERO, 2008). Nesse sentido, o novo presidente argentino teria que criar uma 
solução para a deterioração das relações bilaterais com o Brasil, que havia se intensificado 
pós-desvalorização do Real (MEZA, 2001: 160). 

No início do século XXI, para tentar resolver os problemas de diminuição do comércio 
entre os países do MERCOSUL, os membros da instituição decidiram criar novas regras para 
o bloco. Com isso, os países ratificaram um estudo para a criação de um Tribunal Permanente 
de Arbitragem para resolver os conflitos comerciais do bloco e concordaram em reduzir em 
meio ponto a Tarifa Externa Comum. 

As relações intra-Mercosul pareciam estar num bom momento, quando eram 
apresentadas pelos chanceleres dos países-membros, porém desavenças entre os países e a 
difícil situação econômica do final da década de noventa mostravam que a realidade era um 
pouco mais incômoda. Algumas medidas protecionistas por parte do Brasil, como o tema do 
açúcar ou do setor automobilístico, ainda atrapalhavam o bem-estar argentino. 

A situação econômica não ia nada bem. A Argentina iniciava um processo de recessão 
que por muitos anos abalou a economia no país. As atividades econômicas tanto com o Brasil, 
quanto com os outros parceiros comerciais da Argentina vinham caindo. Com a baixa 
demanda, o preço dos produtos começou a desvalorizar. Isso acarretou em um déficit no 


balanço das indústrias, as quais adotaram o corte de funcionários para tentar re-equilibrar suas 
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contas. Com o aumento do desemprego, o consumo no país diminuía mais ainda e, assim, 
mais e mais empregados eram demitidos de suas funções. Iniciava-se então um circulo vicioso 
que culminou na pior crise da história da Argentina. 

O Plano de Convertibilidade também começava a mostrar suas fraquezas e em 2001 
deixou de existir. Com os atentados de 11 de setembro desse mesmo ano nos Estados Unidos, 
a economia atingiu a pior de suas crises. Com medo de quebra nos bancos argentinos, por 
conta das especulações do mercado, a população começou a resgatar o dinheiro que tinha em 
suas contas. Como uma forma de proteger aos bancos e à economia, o Ministro da Economia 
na Argentina, novamente Domingo Cavallo, adotou uma medida que ficou conhecida como 
“el corralito”. Essa medida limitava o montante que cada correntista poderia sacar de sua 
conta. Por conta desses acontecimento, muitos, quando tinham oportunidade, enviavam seus 
capitais para fora do país e com isso prejudicavam ainda mais a crise argentina. 


Raúl Bernal-Meza expõe sua opinião sobre a situação, dizendo que 


a Argentina entrou em um período de profunda crise (...), porque De La Rúa foi um 
homem profundamente incapaz e inapto que (...) achou que a saída da Argentina 
estava na continuidade de algumas políticas, como por exemplo, a conversão do 
peso, o plano Cavallo. A Argentina já estava em crise e os setores já não podiam 


sustentar. (MEZA, 2008) 


O autor continua dizendo que a conversão podia funcionar em um momento em que o 
fluxo de capital estrangeiro entrava no país, porém que isso já não mais acontecia, pois desde 
1997 a Argentina já estava em uma crise. Para ele, havia um esforço por deslocar o setor 
financeiro da cúpula do poder econômico, colocando novamente o setor industrial no papel de 
influente (MEZA, 2008). 

O fato é que a Argentina já não falava apenas em recolocação econômica, mas 
também da sua visão política e integracional, pois estava perdendo credibilidade ante aos 
Organismos Internacionais, como o FMI e o Banco Mundial. Para Meza, a Argentina se 
inseria cada vez mais em um buraco, onde o seu posicionamento internacional a tornava um 
país afastado do sistema mundial. O que era um sério problema, pois Fernando De La Rúa 
não tinha uma medida política formulada para conter essa crise e, por isso, cada vez mais se 
enforcava (MEZA, 2008). Por esta razão, o presidente argentino abandonou o poder em 


dezembro de 2001. 
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Para preencher o vácuo no cargo público deixado por De La Rúa, Ramón Puerta, então 
presidente do Senado, foi o responsável por convocar à Assembléia Legislativa, em um prazo 
de 48 horas, para eleger o próximo presidente do país. 

Sendo assim, em 23 de dezembro de 2001, a assembléia votou para que o governador 
Adolfo Rodriguez Saá presidisse o país por um período de 90 dias, até que se organizassem as 
eleições presidenciais. Porém, Saá ficou por apenas sete dias no governo. Tempo suficiente 
para pronunciar o maior default da história da Argentina. 

O calote argentino dado aos credores internacionais fez com que a Argentina se 
tornasse uma ameaça aos investimentos internacionais. A confiança havia se perdido e, 
aparentemente, seria muito difícil restaurá-la. Nessas condições, Rodrigues Saá renunciou 
também ao cargo ocupado. 

Novamente, por meio de eleições da Assembléia Legislativa, houve uma votação que 
colocou o Senador Eduardo Duhalde no poder. Duhalde, mesmo diante às dificuldades 
macroeconômicas e de dívida externa do país, manteve-se prudente com respeito ao 
alinhamento com os Estados Unidos, buscando uma aproximação com os seus países 
vizinhos, Chile e Brasil. Ele tinha uma difícil e importante missão de recompor a imagem do 
país diante aos organismos internacionais. Neste sentido, buscou aproximar-se do Brasil, pois 
como representante principal do Cone Sul, os argentinos esperavam que os brasileiros os 
ajudassem no seu re-posicionamento internacional. 

Concernente aos Estados Unidos, Eduardo Duhalde buscou utilizar a força de seu 
aliado para negociar as dívidas do país com o FMI, conseguido por meio do acordo provisório 
de janeiro de 2003 (TINI, 2007: 10). 

Em uma análise sobre o MERCOSUL, no período da crise argentina, nota-se que a 
balança comercial intra-bloco diminuiu notoriamente. O processo de desvalorização das 
moedas prejudicou não apenas a Argentina, mas também os seus países vizinhos, como o 
Brasil e o Uruguai. No Brasil, por exemplo, houve diversos impactos no sistema financeiro, 
como a desvalorização do Real frente ao dólar, elevando a paridade da moeda americana”. 

O MERCOSUL viveu nesse período duas realidades. A primeira acreditava que o 
bloco estava fadado ao fim, uma vez que a cada ano as relações comerciais entre os membros 
deterioravam gradativamente. Porém, outro viés, que acabou prevalecendo sobre o anterior, 
acreditava que era o momento para fortalecer a instituição e fazer dela o levante que 


resolveria as inquietudes comerciais dos países membros. 


2? Nesse período, um dólar equivalia a três reais (US$ 1 = R$ 3). 
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Como visto no capítulo anterior, o MERCOSUL aprimorou a sua estrutura e começou 
a avançar rumo ao seu objetivo de elevação ao Mercado Comum. 

Dentre os atores que acreditavam e efetivamente lutaram para efetivar essa premissa, 
estavam Luis Inácio Lula da Silva, no Brasil, e Néstor Kirchner na Argentina, ambos 


representando o governo de esquerda dos seus respectivos países. 


5.3 — A ERA KIRCHNER 


Em 25 de maio de 2003, é eleito ao poder na Argentina Néstor Kirchner, do partido 
justicialista?”., O governo de Kirchner demonstrou com todas as suas forças que sepultaria o 
passado argentino e adotaria uma nova administração totalmente desvinculada dos últimos 
mandatos no país (MIRANDA, 2004: 2). Kirchner tinha como objetivo principal continuar 
restaurando a imagem argentina no âmbito internacional. Mas diferente de seu predecessor 
Duhalde, ele apostou principalmente nos seus vizinhos sul-americanos para ajudá-lo na 
reinserção no sistema mundial e acabou se afastando de forma notável do aliado predileto da 
década passada na Argentina, os EUA. Alguns exemplos disso foram a abstenção de se juntar 
aos EUA na condenação dos Direitos Humanos em Cuba, em 2003; um ataque direto ao FMI, 
à ALCA e as políticas regionais norte-americanas, em seu discurso na Cúpula das Américas, 
em 2005; o fim posto na aliança extra-OTAN que a Argentina havia gerado na década 
passada; e à recusa ao convite da ONU e se juntar as forças de manutenção da paz no conflito 
do Líbano em 2006. (CORIGLIANO, 2007: 5) 

Para não quebrar totalmente os vínculos do país com os EUA, Kirchner por sua vez 
apoiou os americanos na luta contra o terrorismo, na crítica ao rearmamento nuclear do Irã, 
dentre outras questões. Para Néstor, era importante demonstrar a sua visão esquerdista e o fato 
de que sua política priorizaria o Cone Sul, dando destaque principalmente à Venezuela e ao 
Brasil. Não obstante, Virginia Scardamaglia acredita que, “quando Kirchner assumiu o poder 
acreditava-se que vinha um processo de proteção por conta da sintonia com os governos de 
esquerda (...), todos pensaram que iria gerar um processo mais profundo de associação 
estratégica, mas isto não se cumpriu” (SCARDAMAGLIA, 2007). 

Para Raúl Bernal-Meza, a Venezuela era um parceiro estratégico, pois foi a salvadora 


da crise econômica do país. Ajudou a todos os setores econômicos, desde os pequenos 


26 Partido ligado às idéias e políticas do ex-presidente argentino Juan Domingo Perón. 


61 


produtores às grandes indústrias, já que o governo de Hugo Chávez era um grande comprador 


de bens argentinos. Para ele, 


Obviamente para a Argentina, a Venezuela é um grande negócio, pois a Venezuela 
compra da Argentina muito mais do que Argentina compra da Venezuela. Além 
disso, a Venezuela se transformou no fornecedor de alguns combustíveis em 
momentos estratégicos e se transformou em um comprador de dívidas argentinas 


(MEZA, 2008) 


Além disso, havia com a Venezuela acordos comerciais e energéticos, que 
alavancaram as relações comerciais de ambos os países. Somado a isso, pode ser relacionado 
o apoio por parte de Kirchner sobre a Comunidade Sul-Americana das Nações — projeto 
político de integração promovido por Chávez. (TINI, 2007). Para a Venezuela, essa 
aproximação era importante devido à tentativa do país de ingressas como membro pleno do 
MERCOSUL. 

Porém isso não queria dizer que Kirchner compactuava com todas as idéias políticas 
de Hugo Chávez, eles estavam apenas ligados pela colaboração e ajuda econômica. Meza 
complementou dizendo que, essa ajuda econômica, o Brasil nunca esteve disposto a dar, 
mesmo na época da pior crise da Argentina, nem o MERCOSUL, nem o Brasil a ajudou. 
(MEZA, 2008) 

Mas surgiria nesse sentido a dúvida do por que o Brasil ainda era um forte e 
estratégico aliado do governo argentino. O fato é que de acordo às idéias de Roberto Miranda 
e Natália Tini, a “Argentina elegeu o Brasil para recompor sua posição internacional” 
(MIRANDA, 2004), reconhecendo a liderança regional do Brasil (TINI, 2007) e para isso era 
necessário aproximar suas relações com Lula. Essa opinião é contestada por Ignácio Frechero 
e Nicolas Terradas, pois eles acreditam que qualquer atitude brasileira que projeta uma idéia 
de hegemonia na região, como a busca por um assento permanente no Conselho de Segurança 
da ONU, é mal vista pelos argentinos. Para eles, justamente por isso os argentinos não só não 
apoiaram os brasileiros nessa tentativa, como dificultaram esse processo. (FRECHERO; 
TERRADAS, 2008) 

O fato é que, independentemente do grau de intensidade, houve uma aproximação que 
pôde ser vista nos casos em que a Argentina se recusou a mandar ajuda para o Líbano, como 
comentado acima, pois o fato era que, por questões de alianças estratégicas, o país 
acompanhou a decisão brasileira de não mandar tropas para o país do Oriente Médio (TINI, 


2007). Além disso, houve uma modificação da posição argentina quanto a ALCA, onde dessa 
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vez ela criticava os subsídios agrícolas norte-americanos e decidiu estar ao lado do Brasil no 
debate para o impedimento do imperialismo dos EUA para o continente americano 
(CORIGLIANO, 2005: 1). 

No ambiente interno, Néstor conseguiu acalmar a crise econômica do país e assim 
começou a expandir suas relações bilaterais para fortalecer sua imagem no exterior. Nesse 
sentido, nos primeiros meses de seu governo, Kirchner retomou as relações oficiais com a 
Grã-Bretanha. O primeiro passo dessa retomada de relacionamento foi a renúncia de reclamar 
sobre as ilhas Malvinas. Em contrapartida, os britânicos tiveram maior flexibilidade quanto às 
questões militares, pesqueiras e marítimas próximas à região das ilhas. Esta aproximação 
serviu para melhorar ainda mais a posição da Argentina nos Estados Unidos e na Europa 
(TINI, 2007). 

A Europa não foi um mercado prioritário para a Argentina, porém estava na pauta de 
política externa do país, como a aproximação com o governo de José Rodriguez Zapatero, na 
Espanha. 

Néstor Kirchner entendia que a teoria de realismo periférico e a aproximação da 
Argentina com os Estados Unidos não foi a melhor política a ser adotada para o país, pois o 
Estado nortista somente prezava por seus interesses, deixando de lado as necessidades 
argentinas nos momentos de maior necessidade. Além do que, a assimetria existente entre 
esses dois países fazia com que a relação de centro-periferia afastasse cada vez mais a 
Argentina de se tornar um país de porte desenvolvido. 

Nesse sentido, o presidente argentino apostou suas fichas na retomada e fortalecimento 
do MERCOSUL e sua relação com os países vizinhos. O ambiente para isso era de fato 
propício, pois havia uma tendência esquerdista na região, com Hugo Chávez na Venezuela, 
Lula no Brasil, Evo Morales na Bolívia, Rafael Correa no Equador, Tabaré Ramón Vázquez 
no Uruguai, e Kirchner na Argentina. A entrada da Venezuela no bloco fortaleceria ainda 
mais as relações comerciais entre esses países e facilitaria as políticas energéticas para todos. 
O governo de Kirchner foi o que talvez mais apostou no desenvolvimento do bloco e almejou 
pela sua transformação em um Mercado Comum. 

Outro tema de importante destaque no período de Néstor Kirchner foi os debates 
acerca do desenvolvimento da ALCA. Durante a 4º Cúpula das Américas, que ocorreu em 
Mar Del Plata em novembro de 2005, o principal assunto tratado era sobre a posição dos 
países relativa aos avanços desse sistema de integração que aproximaria todo o continente 
americano. Nesta ocasião, a Argentina se via em uma situação muito complicada. A 


Venezuela, já representada pelo presidente Hugo Chávez, rechaçava qualquer idéia de 


63 


aproximação com os EUA. O Brasil pensava em uma ALCA “light”, com algumas regras 
mínimas de comércio, a fim de que os países tivessem certa flexibilidade para negociar com 
outros países extra-bloco. Para os argentinos, esta integração seria viável desde que o 
MERCOSUL aderisse ao grupo e houvesse condições para o comércio intra-bloco, como por 
exemplo, a eliminação dos subsídios sobre os produtos agrícolas por parte dos EUA. Nesse 
sentido, os argentinos tinham que ser políticos para não contrariar o seu maior aliado da 
época, o presidente venezuelano, mas também não podiam se opor totalmente aos EUA, como 
mostrado anteriormente. Assim, Kirchner adotou o lado brasileiro, que visava condicionar a 
ALCA, que por fim, não trouxe nenhum avanço nesse sistema de integração para as Américas 
(CORIGLIANO, 2005). 

Em suma, o governo de Kirchner teve a difícil missão de melhorar a imagem argentina 
e atrair novamente os investidores estrangeiros para o país. Porém, para isso, ele tinha que 
primeiramente restaurar os problemas da economia no setor doméstico, para em seguida se 
posicionar internacionalmente. Talvez por esse motivo, Raúl Bernal-Meza opinou que a 
política exterior argentina não possui um planejamento estruturado (MEZA, 2008). Ignácio 
Frechero e Nicolas Terradas complementam dizendo que, a política externa argentina é 
apenas uma continuação das medidas e políticas internas. 

Porém algumas variantes externas e recentes acontecimentos colocaram novamente 
em cheque o futuro da instituição e foi no governo de sua sucessora e esposa, Cristina 


Kirchner, que tudo ocorreu. 


5.4 - ATUALIDADE E PROJEÇÕES FUTURAS PARA A 
POLÍTICA EXTERNA ARGENTINA 


Cristina Elisabet Fernández de Kirchner empossou o cargo de presidente da Nação 
Argentina em 10 de dezembro de 2007. Para muitos, sua gestão seria a continuação do 
mandato de Néstor Kirchner, uma vez que além de sua esposa, ela era membro do Partido 
Justicialista, o qual o seu marido preside. 

Na visão de Scardamaglia, “diferentemente de Néstor Kirchner, Cristina Fernandéz 
tem uma inclinação mais favorável para sair ao exterior. Ao menos há uma maior 
preocupação por cultivar as relações externas, que não estavam presentes na gestão anterior”. 


(SCARDAMAGLIA, 2007). 
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Um contexto que complementa, pelo menos retoricamente, essa posição levantada por 


Scardamaglia é o apresentado pelo atual chanceler argentino, Ministro Jorge Enrique Taiana, 


em seus discursos. Para ele, 


A política exterior da Argentina está comprometida com o fortalecimento e o 
aprofundamento dos laços comerciais e investimentos entre todos os países da 
região latino-americana. Dentro desta estratégia, o MERCOSUL é o principal 


instrumento para aprofundar e melhorar a qualidade de nossa inserção econômica 


internacional. (TATIANA, 2008) 


Esse discurso ratifica a posição de Cristina Kirchner perante o bloco e demonstra que 


o atual governo está disposto a “trabalhar para fortalecer o MERCOSUL e (...) dotá-lo de 


maior força e coerência, baseado no entendimento que a integração não deve esgotar-se na 


ampliação da escala dos intercâmbios comerciais” (TAIANA, 2008). E o chanceler continua, 


“devemos avançar a uma fase de integração produtiva, na criação de cadeias de valor e em 


uma consolidação de uma competitividade sistêmica regional” (TAIANA, 2008). 


Porém os questionamentos acerca da força da entidade e as incertezas de sua 


continuidade sempre levam os teóricos a refletirem se o ambiente externo está favorável para 


essa aproximação entre os países e o fortalecimento do MERCOSUL. Na opinião de Raul 


Bernal-Meza, 


Para ele, 


o governo argentino, está tentando passar uma imagem de que as relações com o 
Brasil são boas, que não há nenhum problema na relação. Mas creio que eles estão 
conscientes que as coisas com o Brasil, não estão nada bem, há alguns elementos e 
algumas atitudes do governo argentino que contribuíram para incomodar e 


atrapalhar o presidente Lula. (MEZA, 2008) 


Cristina Kirchner, quando se referiu, durante sua ida ao Paraguai, ao Brasil como 
praticante do imperialismo no século XIX, isso não foi bom. Não foi bom, por 
exemplo, o que fez Kirchner, quando Evo Morales assumiu o governo, que disse que 
iria buscar uma reforma energética, sem avisar ou sem comentar com Lula, o que 


levou o Brasil a uma situação muito incomoda na negociação. (MEZA, 2008) 
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Mas Raul apresentou também outro lado dessa relação, quando disse que no momento 
em que a Argentina estava sofrendo com uma crise energética e a Cristina pediu ajuda ao 
Lula, ele não a ajudou. Pelo contrário, vendeu essa energia e isso gerou sérios problemas entre 
a Argentina e o Chile, pois o país teve que bloquear o envio de gás aos chilenos, gerando um 
conflito entre os dois países. 

Além disso, nas negociações recentes da Rodada Doha, o Brasil defendeu posições 
individualistas, não fazendo uma declaração conjunta aos interesses sul-americanos e isso 
piorou muito a relação entre os dois países na época. O autor explica que o erro da Argentina 
foi ter se apoiado totalmente nas relações comerciais com a Venezuela, vendendo dívidas 
argentinas para o país, e o MERCOSUL como um todo, tornando-se dependentes de dois 
atores incertos no cenário internacional (MEZA, 2008). 

A visão que o chanceler Taiana tinha era a de que o MERCOSUL estava em um 
momento de ampliação e valorização, e nesse sentido teria uma posição de mais destaque no 
sistema internacional. Para ele, a incorporação da Venezuela no grupo abrirá diversas portas 
na área energética para os países-membros, facilitando mais ainda a relação comercial entre 
os mesmos (TAIANA, 2008). Para a pesquisadora Maria Natália Tini, a relação de foros 
multilaterais é muito importante para o fortalecimento do MERCOSUL, já que a globalização 
e a interdependência entre os Estados tem alavancado o sistema para a aproximação 
transnacional. (TINI, 2007) Com isso, a Argentina passaria a não mais negociar 
bilateralmente com outros países ou blocos internacionais, sendo um ator unitário, mas sim 
pelo grupo do MERCOSUL, com muito mais força e propriedade no mercado internacional. 

Para Meza, o maior problema e erro da administração de Kirchner é que ela voltou-se 
prioritariamente às questões de reinserção internacional e não se preocupou em corrigir os 
problemas estruturais gerados a partir da crise econômica argentina no início do século 
(MEZA, 2008). 

Nesse sentido, o ex-ministro da Economia do governo de Néstor Kirchner, Roberto 
Lavagna, aponta o que, em sua opinião, foi o erro da administração de Cristina Fernandéz. 
Para ele, o primeiro erro foi o de colocar uma retenção móvel?” na exportação dos produtos 
agrícolas (LAVAGNA, apud FOLHA, 2008). Esse acontecimento marcou recentemente a 
economia argentina, gerando diversos conflitos entre os setores ruralistas e a presidente. 
Ainda para o ex-ministro, o fato é que a atual presidente não continuou com o plano de 


reconstrução econômica utilizado no mandato anterior, e por isso, 


2 : R Ea : Gatas 
Imposto indexado às variações dos preços internacionais. 
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o superávit cresceu, o dólar caiu, os juros subiram, a dívida está subindo e a 
inflação está fazendo com que parte do poder de compra da população caia e há a 
pior distribuição de renda e em consegiiência se enfraquece o consumo. E (...) os 


investimentos não chegam porque o consumo cai. (LAVAGNA, apud FOLHA, 2008) 


Para muitos, ainda é muito cedo julgar o governo de Cristina Kirchner, porém o fato é 
que as condicionante internacionais e os problemas estruturais na Argentina têm atrapalhado 
em muito o desenvolvimento do acordo de integração do MERCOSUL, embora, o governo 
defenda que esse é o momento de fortalecer o acordo da entidade e rever o Tratado de 


Assunção. Para eles, o desejo pronunciado é o de criar um bloco que 


Não se limita, mesmo que alguns queiram assim entendê-lo, ao âmbito político ou 
ao econômico — comercial. [o objetivo é o de] Uma integração profunda, que 
reconhece a necessidade de trabalhar também no âmbito legislativo, social, 
cultural, educativo, tecnológico, ambiental, turístico; em outras palavras, em um 


desenvolvimento integral dos países e sua gente. (TAIANA, 2008) 


E, por fim, Jorge Taiana declama sobre a necessidade de se criar “uma integração que 
nos permita sentir aa MERCOSUL como parte de nossa vida cotidiana, onde todos nos 
sintamos atores responsáveis por um *MERCOSUL de todos” (TAIANA, 2008) 

No momento do fechamento deste trabalho, o ambiente externo passa por uma difícil 
fase de crise econômica internacional, gerada a partir da crise do sistema de subprime nos 
Estados Unidos, onde dificilmente se poderá definir os próximos passos das políticas 
exteriores de Cristina. Com essas incertezas no mercado e a redução do consumo em 
praticamente todos os países afetados pela crise, a Argentina teme que sua economia seja 
invadida pelos produtos estrangeiros, que por possuírem baixos custos prejudicariam os 
produtores domésticos. 

Em recente reunião do MERCOSUL, ocorrida em Brasília, para discutir sobre os 
assuntos da crise, a Argentina se posicionou pedindo ao bloco que aumentasse a Tarifa 
Externa Comum — TEC para proteger as economias mercosulistas. Na opinião brasileira, esse 
seria um momento de abrir as economias para estimular o consumo e não fechá-la. 

Contrapontos como esses fazem com que seja quase impossível prever os próximos 
passos do MERCOSUL e as políticas exteriores argentinas para esse bloco. O fato é que os 


acontecimentos históricos demonstram o como a teoria realista, apresentada no primeiro 
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capítulo, se aplica nessa temática, pois os países apenas têm defendido os seus interesses e, 
assim, a aproximação do MERCOSUL só ocorreria quando estivesse nas prioridades da 
política exterior dos países-membros. Desde a criação da entidade, a Argentina já a teve como 
secundária e, posteriormente, como fundamental. Mas para saber quais serão os interesses 
argentinos para o bloco nos próximos anos, dever-se-á entender as condicionantes internas da 
Argentina e o momento pelo qual os outros países do MERCOSUL estarão passando, para 


que se possa interligar os interesses e efetivar o desenvolvimento da entidade. 
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6 - CONCLUSÃO 


Pôde ser visto nos últimos capítulos que os conceitos teóricos de formulação de 
política exterior nem sempre se aplicam na prática, principalmente quando diz respeito à 
Argentina. O país sofreu com diversos constrangimentos internos e externos e, por esse 
motivo, teve que adaptar a sua estrutura de política exterior, ao ponto de afirmarem que talvez 
o país não tenha uma política exterior definida. 

No que diz respeito ao MERCOSUL, não apenas inquietudes domésticas, mas 
diversos temas internacionais, fazem com que a Argentina tenham dificuldades no avanço do 
processo integracional do bloco. O fato é que o próprio bloco já foi criado num contexto de 
necessidade dos membros, e não como um desejo espontâneo dos mesmos. 

No trabalho viu-se que no final da década de 1970 e no começo dos anos 80, durante o 
período dos governos militares, a Argentina adotou o modelo isolacionista. Porém, com a 
derrota na Guerra das Malvinas e o fim dos governos ditatoriais, o país precisou abrir o seu 
mercado e para isso se aproximou do Brasil. Assim, assinaram diversos protocolos de 
intenções, como a Declaração de Iguaçu em 1985 e o protocolo de cooperação em 1986, sem 
dúvida os de maior relevância, levando-se em conta que foram assinados 23 protocolos entre 
julho de 1986 e novembro de 1988. Devido à ausência de outros parceiros econômicos, a 
Argentina focalizou a integração em sua região, vislumbrando a possibilidade do Brasil como 
potencial parceiro. Basta relembrar que nesse período, os mercados internacionais 
fortaleciam-se por meio dos blocos regionais e por isso essa seria a melhor maneira de os 
países sul-americanos se inserirem perante o Sistema Internacional. 

Com essa mudança de paradigma, os países da região deixaram a idéia de Estado 
desenvolvimentista e passaram a adotar o sistema neoliberal. Por isso, Fernando Collor de 
Mello e Carlos Saúl Menem tomaram medidas adequadas dentro desse novo contexto. Porém, 
ficava bem claro que nesse período a aproximação entre os países do MERCOSUL se dava 
unicamente por conta dos aspectos econômicos. 

Contudo, outro aspecto que pode ser considerado nesse contexto é a corrente teórica 
realista, na qual os países não abririam mão do seu desenvolvimento interno em prol do bloco, 


pois estavam apenas buscando sua própria sobrevivência, como exemplo disso, pode ser 
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relacionado o fato de que Menem, baseado em sua idéia de “realismo periférico”, procurava 
se aproximar dos estados centrais, como os Estados Unidos e Europa, para ajudá-lo a se 
posicionar na inserção política internacional, mas ele também sabia que não iria conseguir 
com os norte-americanos uma sustentabilidade comercial. Portanto, de fato se aproximou dos 
países do Cone Sul e por meio do MERCOSUL buscou atender à sua necessidade de 
ampliação e criação de comércio. 

Essa “nova política exterior argentina” fez com que a tradição da estrutura política no 
país fosse alterada. Com isso, instituições como Ministério de Relações Exteriores da 
Argentina e o Conselho Argentino para as Relações Internacionais, forte influentes na política 
exterior do país, perdessem sua posição, que foi transferida quase que exclusivamente ao 
poder executivo. Isso se fazia necessário por que era fundamental centralizar a política 
externa nas mãos da figura presidencial, que traria maior dinamicidade nas negociações 
internacionais do país, eliminando o processo burocrático que atrapalharia essa relação. 

Nessa década de 1990, o MERCOSUL aumentou o fluxo comercial entre os Países- 
Membros significantemente, com um crescimento gradativo que agregavam valores às 
economias dos países. Porém, vale ressaltar que este é novamente um aspecto econômico — o 
que não deixa de ser positivo -, não levando em consideração muito do que havia sido 
proposto em términos políticos, sociais e culturais na formulação do Tratado de Assunção. 

Com a crise devastadora do início do século XXI, esses valores econômicos caíram 
por terra. O interessante é que nesse momento os países acreditavam que o MERCOSUL 
poderia ser uma salvação. Sendo assim, não somente aspectos comerciais estavam sendo 
tratados, mas nesse momento discutia-se a aproximação política dos Países-Membros. Para 
isso, muitas propostas de reestruturação do bloco foram apresentadas com o ideal de que seria 
esse o momento onde o MERCOSUL se fortaleceria e se firmaria perante o Sistema 
Internacional. 

O que talvez seja mais incerto, e é justamente o que se procurou aprofundar nesse 
trabalho, é a atual posição argentina para o MERCOSUL. A dificuldade de entender a política 
externa do país é grande e vem de longo tempo, antes mesmo da crise de 2001. Muitos 
teóricos acreditam que a forma pela qual a Argentina se insere no Sistema Internacional é 
totalmente empírica, uma vez que, atualmente, como já comentado, o país não possui uma 
política exterior elaborada. Uma causa disto foi o afastamento de instituições intelectuais, 
como o CARI e o MRE da Argentina, deixando assim de produzir estudos fundamentados 


sobre o sistema político internacional. 
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Muito se apresentou que a intenção da Argentina no atual momento é o de 
aproximação com o bloco, porém, diversas variáveis externas, como a atual crise econômica e 
a Rodada Doha, e internas, como a crise no setor agrícola, têm atrapalhado o país na 
formulação dessas políticas. Os parceiros da entidade cada vez mais procuram atender aos 
seus interesses e para isso se afastam mais do MERCOSUL. 

No âmbito interno, cada vez mais os argentinos identificam os problemas estruturais 
deixados pelos ex-presidentes das últimas décadas. Para isso, denominam os mesmos de 
“demônios”. Isso faz com que, primeiramente, o país tenha que se reorganizar 
domesticamente para somente depois voltar a interagir no sistema internacional. Como se 
pôde ver na pesquisa, a falta de definição nos setores influentes e presentes nas políticas do 
país trazem a tona diversos conflitos, pois a cada medida adotada pelo presidente da nação, 
aqueles que não foram beneficiados vão às ruas protestar pelas mesmas. 

O ambiente externo também não ajuda. O seu principal parceiro de bloco, o Brasil, 
cada vez mais tem defendido os seus interesses em assuntos globais, como as questões de 
subsídios na Rodada Doha. O Uruguai, desde o conflito gerado pela construção de fábricas de 
papel do lado uruguaio do rio que separa os dois países, têm se afastado da Argentina. E o 
Paraguai, com tantos entraves domésticos, participa infimamente do MERCOSUL, não 
agregando avanços para a entidade. 

Não é possível saber quais serão os próximos passos para o MERCOSUL, porém, a 
retórica apresentada pelos Países-Membros é de fortalecimento do bloco e a evolução para um 
Mercado Comum. Algumas medidas, como o Parlamento do MERCOSUL, já estão em fase 
final de implantação, mas há diversas outras por vir. 

Para a Argentina, resta organizar sua estrutura política, desafogar-se de vez da crise e 
desenvolver um plano de inserção internacional, podendo ser mais ativa e efetiva nas 
negociações para a evolução do MERCOSUL. Mas para isso, terá de torcer para que os Países 
- membros façam as mesmas lições de casa e tenham a mesma vontade de criar o tal 


“sentimento mercosulista”. 
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ANEXOS 


ANEXO 1 - ORGANOGRAMA DO MERCOSUL 


GRUPOS 
- Grupo Alto Nivel Estrategia 
MERCOSUL de Crescimento do 
Emprego (GANEMPLE) 
- Grupo Alto Nível para Examinar a 
Consistência e Dispersão da Arual 
Estrutura da TEC (GANTEC) 
- Grupo de Alto Nivel para a 
Elaboração do Plano Estratégico para 
a Superação das Assimetrias no 
Mercosul (GANASIM). 
- Grupo Ah Hoc de Alto Nível para 
Reforma Instirucional (GANRT) 
- Grupo de Trabalho para a 
negociação do processo de adesão da 
República Bolivariana da Venezuela 
(GTVENE) 
- Grupo Ad Hoc para a incorporação 
da República da Bolívia como Estado 
Parte do Mercosul (GTBO) 
- Grupo Alto Nível para s Elaboração 
de um Programa de Cooperação Sul- 
Sul (GANASUL) 


Comissão 
Socio-Laboral 
do Marcosul 
(CSLM 


Forum Consultivo de 


Reunião Técnica de 
Incorporação da 
Normativa (RTIN) 


REUNIÃO DE MINISTROS 
- Agricultura (RMA) 
- Cultura (RMC) 
- Economia e Presidentes de 
Bancos Centrais (RMEPBC) 
- Educação (RME) 
- Indústria (RMIND) 
- Interior (RMT) 
- Justiça (RM) 
- Meio Ambiente (RMMA) 
- Minas e Energia (RMME) 
- Ministros e Altas Autoridades 
de Ciência, Tecnologia e 
Inovação do MERCOSUL 
(RMACTIM) 
- Ministros e Autoridades de 
Desenvolvimento Social 
(RMADS) 
- Saúde (RMS) 
- Trabalho (RMT) 
- Turismo (RMTUR) 


CRUPOS 
- Contratações Públicas 
(GCPM) 
- Serviços (G5) 
- Assuntos Orçamentários de 
SM (GAO) 
- Grapo de Integração 
Produtiva do Mercosul (GIP) 


CONSELHO DO 


MERCADO 
COMUM 


Foro de Consulta e 
Concertação Política 
(FCCP) 

- Grupo de Trabalho sobre 
Armas de Fogo e Munições 
- Grupo de Trabalho sobre 
Assuntos Jurídicos & 
Consulares 
- Grupo de Trabalho sobre 
Prevenção de Proliferação 
de Armas de Destruição em 
Massa (GTADM) 
- Grupo Ad Hoc sobre 
Registro Comum de 
Veiculos Automotores e 
Condutores 


Comitês 
- Comitê Automotivo (CA) 
- Comitê de Cooperação 
Tecnica (CCT) 


SUBGRUPOS DE 
TRABALHO 

SGTnºl: Comunicações 
SGTn2: Aspectos 
Institucionais 
SGTu'3: Regulamentos 
Técnicos e Avaliação da 
Conformidade 


SGTn'º6: Meio Ambiente 
SGTuº7: Indústria 
SGTu'3: Agricultura 
SGTn'9: Exergia 
SGTuº10- Assuntos 
Trabalhistas, Emprego e 
Seguridade Social 
SGTn'11: Saúde 
SGTu'12. Investimentos 
SGTnº13: Comércio 
Elemônico 

SGTnº15: Mineração 


GRUPOS AD HOC 
- Código Aduansiro do 
Mercosul (GAHCAM) 
- Concessões (GAECAM) 
- Consulta e Coordenação 
para as Negociações OMC e 
SGPC (GAH OMC — 
SGPC) 
- Relacionamento Externo 
(GAHRE) E 
- Sanitário e Fitossanitário 
(GAHSF) 
- Setor Açucareiro 
(GAHAZ) 
- Biotecnologia 
Agropecuária (GAEBA) 
- Comércio de Cigarros no 
Mercosul (GAHCC) 
- Integração Fronteiriça 
(GAHIF) 
- Grupo Ad Hoc para uma 
Politica Regional sobre 
Pneus, inclusive 
Reformados e Usados 
(GAHP) 
-Biocombustiveis (GAHB) 
- Grupo de Trabalho “Ad 
Hoc” Dominio Mercosul 
(GAHDM) 
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REUNIÕES 
ESPECIALIZADAS 
- Agricultura Familiar 


(REAF) 

- Autoridades 
Cinematográficas e 
Audiovisuais (RECAM) 
- Autoridades de 
Aplicação em Maténs de 
Drogas. Prevenção de seu 
Uso Indevido e 
Recuperação de 
Dependentes (RED) 

- Ciência e Tecnologia 
(RECyT) 

- Comunicação Social 
(RECS) 

- Cooperanvas (REC) 

- Defensores Públicos do 
Mercosul (REDPO) 

- Infraestrutura da 
Integração (REII) 

- Juventude (REJ) 

- Mulher (REM) 

- Ministérios Públicos do 
Mercosul (REMPM) 

- Organismos 
Governamentais de 
Controle Interno 


COMISSÃO DE 
COMÉRCIO DO 
MERCOSUL 


- Especialistas FOCEM 
(GAHE-FOCEM) 

- Fundo Mercosul de Apoio 
a Pequenas e Médias 
Empresas (GAHFAPME) 


Municipios, Estados 
Federados, Províncias 
e Departamentos 
(FCCR) 


(REOGCI) 
- Promoção Comercial 
Conjunta (REPCCM) 

- Turismo (RET) 

- Entidades 
Governamentais para 
Nacionais Residentes no 
Exterior (REEG). 


COMITÊS TÉCNICOS 
CTnº 1: Tarifas, Nomenclatura e Classificação 
de Mercadorias 
CT nº 2: Assuntos Aduaneiros 
CT nº 3: Normas e Disciplinas Comerciais 
CT nº 4: Politicas Públicas que Distorcem z 
Competitividade 
CT nº 5: Defesa da Concorrência 
CT nº 6: Estatisticas de Comércio Exterior 
CT nº 7: Defesa do Consumidor 
Comité de Defesa Comercial e Salvaguardas 


Centro MERCOSUL de 
Promoção do Estado de 
Direito (CMPED) Observatório da Democracia 


do Mercosul (ODM) 


Secretaria do 
Mercosul (SM) 


Parlamento do 
Mercosul (PM) 


Foro Consultivo 
Econômico-Social 
(FCES) 


Tribunal Permanente de 
Revisão do Mercosul 


Tribunal Administrativo- 
Trabalhista do Mercosul 
(TAL) 


(TPR) 


